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Dias melhores virão

O Brasil atingiu o fim do poço? Para dois especialistas, sim. Luiz Arthur Nogueira, editor de 
economia da revista IstoÉ Dinheiro, que encerrou o Congresso Nacional de Valorização do 
Rental, promovido pela Associação Brasileira dos Sindicatos, Associações e Representantes dos 
Locadores de Equipamentos, Máquinas e Ferramentas (Analoc), afirmou que o País já chegou lá.

Vitor França, que é assessor econômico da Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP), adota um tom otimista – até esperançoso. Ele 
diz, no artigo publicado na página 44 desta edição, que o fundo do poço parece estar ficando para 
trás. 

Os dois especialistas falam dessa forma porque estão vendo alguns sinais positivos vindos do 
mercado, como a alta do Índice de Confiança do Consumidor (ICC) da FecomercioSP e do Índice 
de Confiança do Empresário do Comércio (Icec), além das medidas divulgadas pela nova equipe 
econômica, que têm animado consumidores e empresários.

Mas há quem diga que “na economia, o Brasil ainda não chegou ao fundo do poço”. A frase é de 
Wellington Moreira Franco, secretário executivo do Programa de Parcerias de Investimentos 
(PPI). No Twitter, ele afirmou que o atual cenário “vai piorar, mas com menos velocidade e, 
sobretudo, tendendo a estabilizar”. Segundo, ele, isso é consequência das medidas econômicas 
propostas pelo presidente interino Michel Temer ao Congresso com o objetivo de equilibrar as 
contas públicas. E concluiu: “Ou seja, nós continuaremos a sofrer com a falta de emprego e 
renda. Mas agora há um túnel! Antes nem isso tínhamos”.

Para que a economia do País entre, de fato, no rumo – ou nesse túnel – da recuperação, o 
discurso precisa virar realidade. As reformas, as privatizações, as parcerias com o setor privado e 
o corte de gastos das contas públicas precisam ser concretizados.

Na matéria de capa desta edição, você vai ver como, na Europa e nos Estados Unidos, 
aconteceu a mudança de rota no setor da construção, que hoje experimenta uma melhora lenta, 
mas gradual e segura. Infelizmente, segundo os especialistas, as soluções adotadas nos países 
desenvolvidos não servem para o Brasil. Apesar disso, acreditam que dias melhores virão. 
Quando? Há quem não arrisque uma previsão (ou mesmo um palpite), enquanto outros apostam 
em três anos caso as medidas necessárias sejam de fato adotadas, criando assim um ambiente 
favorável à retomada da confiança e dos investimentos. 

E você, como tem enxergado o presente e o futuro próximo? Isso pode influenciar de forma 
determinante suas ações e suas decisões, preparando sua empresa – ou não – para a retomada da 
economia. 

Boa leitura!

Marcus Monte Verde
Presidente da Apelmat e do Selemat
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15 mil retroescavadeiras
produzidas no Brasil 

A JCB, empresa de origem inglesa, comemorou a 
produção de 15 mil retroescavadeiras no País. A máquina, 
produzida aqui há dez anos, compõe o portfólio da empresa, 
que fabrica também escavadeiras hidráulicas de esteiras, 
manipuladores telescópicos, rolos compactadores e pás- 
carregadeiras.

“Esse número reforça nosso comprometimento com o 
mercado nacional. Além disso, temos um planejamento 
estratégico audacioso que prevê ainda o investimento de 
mais R$ 50 milhões até 2018, com foco em localização e 
lançamento de novas máquinas, consolidação de nossa rede 
de distribuidores e pós-venda”, afirma José Luis Gonçalves, 
presidente da companhia no Brasil.

A JCB traz ao Brasil a consagrada JCB 3CX. 
O lançamento da máquina foi realizado junto 
com o evento que apresentou o Grupo Automec 
como novo distribuidor JCB no Estado de São 
Paulo. 

A máquina incorpora o reconhecido 
powertrain (motor, transmissão e eixos) 
original JCB, que garante durabilidade e 
confiabilidade nas operações, uma vez que foi 
desenvolvido especificamente para esse tipo 
de operação. Além disso, o novo motor JCB 
Dieselmax apresenta alto torque em baixa 
rotação, ou seja, garante que a retroescavadeira 
atinja sua força máxima com baixo consumo de 
combustível. Esse diferencial, alinhado a um 
sistema hidráulico de alta vazão, proporciona 
ao cliente o aumento de produção, com baixo 
custo operacional.

Veja +

Confira, no site da Apelmat, mais detalhes 
sobre a retroescavadeira JCB 3CX e sobre os 
investimentos da companhia no Brasil.

JCB 3CX, agora no Brasil

A MAN Latin America apresentou o VW Constellation 26.280 
automático Constructor Betoneira. O modelo, antes equipado apenas 
com caixa manual, chega com transmissão automática Allison 3500 
de seis marchas como opcional. 

A novidade segue o conceito “sob medida” para atender às mais 
diversas demandas e aplicações e já está em atividade na frota da 
empresa Concreserv, primeira a encomendar o veículo nessa 
configuração. A unidade faz parte do lote de 42 caminhões VW 
26.280 recentemente adquiridos.

O caminhão foi desenvolvido nas versões 6x4 e 8x4 especialmente 
para a linha de vocacionais da MAN Latin America para atuar no 
transporte de concreto em centros urbanos e rodovias, com o objetivo 
de aliar robustez, eficiência e mais conforto ao motorista.

Veja +

Confira, no site da Apelmat, os principais diferenciais do VW 
Constellation 26.280 automático Constructor Betoneira.

Dedicado à construção civil

-





Cenário

Errata

Felix Theiss Júnior, professor da HSM Educação Executiva e especialista em finanças corporativas, 
entrevistado para a reportagem de capa da edição 167 (“Em dia com a saúde financeira”), não faz parte do quadro 
de docentes da Universidade São Judas, como mencionado no texto.

Incentivo à
manutenção preventiva

Todo cliente que adquirir um Plano de 
Manutenção Preventiva de Retroescavadeira 
da Case Construction Equipment, no período 
de 1º de junho de 2016 a 31 de março de 2017, 
concorrerá a dez vales-compra no valor de R$ 3 
mil cada, que poderão ser utilizados em até 180 
dias após a entrega do prêmio.

A campanha une dois objetivos da marca, 
segundo o coordenador de serviço Relton 
Henrique Cesar: alertar para a importância da 
manutenção preventiva na produtividade do 
equipamento e comemorar as 30 mil unidades 
de retroescavadeiras já comercializadas no 
Brasil desde 1968.

Segundo Cesar, as promoções de pós-venda 
também incluem preço promocional na 
aquisição do Plano de Manutenção Preventiva 
de Retroescavadeira e a garantia de fábrica de 
dois anos na aquisição da 580N – um ano a 
mais que o período padrão para as 
retroescavadeiras adquiridas ao longo do ano 
de 2016.

A Link-Belt e seus distribuidores se reorganizaram para 
estar mais próximos dos clientes. Agora a rede de 
representantes tem a seguinte configuração: TranspoTech 
(Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul), Trakmaq 
(Vale do Paraíba, no Estado de São Paulo), Maquilinea 
(noroeste do Estado de São Paulo), Vilmaq (Ribeirão Preto e 
região/SP), J.Azevedo (sul da Bahia e Espírito Santo), Mult-
Máquinas (Tocantins, Distrito Federal e Goiás), SP 
Máquinas (Acre, Rondônia, Mato Grosso e sul do Pará) e 
SRR (Rio de Janeiro). Na Grande São Paulo e no interior do 
Estado, a Link-Belt trabalha com vendas diretas.

Cada distribuidor tem estoque de peças e profissionais 
treinados para ação imediata em campo. Na filial da 
companhia em Sorocaba (SP), há estoque com mais de 15 
mil itens para complementar a disponibilidade de peças aos 
representantes.

Para eficiência no atendimento, os pedidos dos clientes são 
classificados em três linhas: em estoque (peças de reposição 
para uma necessidade eventual), em emergência (a máquina 
está parada, mas não prejudica a operação; a solicitação deve 
ser atendida em até 96 horas) e, por último, máquina parada 
(o equipamento está inoperante e prejudicando o cliente; 
deve ser atendido em até 48 horas).

Os distribuidores contam com o suporte de um help desk e 
recebem treinamentos teóricos e práticos, incluindo 
módulos sobre os motores Isuzu.

Em ação pela eficiência
no atendimento

8 Julho 2016
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O mercado de geração de energia ganha uma nova linha de geradores móveis fabricados no País, com recursos 
incorporados para proporcionar facilidade a quem opera e realiza as intervenções de manutenção. Trata-se dos 
modelos G50, G70 e G110 produzidos pela Wacker Neuson na unidade industrial instalada em Itatiba (SP), com 
potências equivalentes a 50, 70 e 110 KVA.

Disponíveis nas versões Value e Premium, os geradores são compactos e silenciosos, garantindo energia 
trifásica para ser usada nos setores de construção, varejo, indústria e eventos. “Esses modelos atendem, de início, 
ao mercado de locação, principalmente por serem produtos adequados a variadas exigências de uso, com fácil 
aplicação, mobilidade e manutenção”, explica Ivan Conti Fernandes, engenheiro da companhia.

Veja +

No site da Apelmat, você encontra mais detalhes sobre a nova linha de geradores e a facilidade de manutenção.

Geradores, agora
fabricados no Brasil

BMC-Hyundai consolida parceria
com Omni Financeira 

A BMC-Hyundai, distribuidora exclusiva da Hyundai 
Heavy Industries (HHIB) no Brasil, consolidou a parceria 
com a Omni Soluções Financeiras, instituição nacional de 
serviços de crédito para os segmentos de construção e 
veículos usados, entre outros. A união visa a agilizar ainda 
mais as ações de análise de crédito para compras de 
equipamentos.

O relacionamento entre as empresas existe desde agosto de 
2015, mas passa agora a funcionar de forma estruturada. As 
novas condições para financiamento contemplam uma 
entrada mínima de 20%, com prazos de pagamento de 24 a 
48 meses (tanto para pessoa física quanto para pessoa 
jurídica). “A Omni leva em consideração o histórico de 
relacionamento que o cliente já tem com a BMC-Hyundai 
para a tomada de decisão, em vez de considerar o histórico de 
atuação dele no segmento”, diz Sidnei Duca, coordenador de 
crédito e correspondente bancário da BMC-Hyundai.

A BMC-Hyundai ainda mantém parcerias com outras 
empresas, como os bancos Bradesco, Daycoval e Money 
Plus.

Nova geração de upgrades
foca a produtividade

A Metso apresenta uma nova geração de 
upgrades  que visam a  aumentar  a  
produtividade de antigos modelos de 
britadores, ao mesmo tempo em que reduzem 
os custos de manutenção e permitem práticas 
aprimoradas de segurança. As novas 
atualizações estão disponíveis para os 
britadores cônicos Symons e Nordberg, além 
dos britadores giratórios Superior. 

Segundo a companhia, os upgrades são 
fornecidos em pacotes fáceis de instalar. Cada 
kit inclui instruções claras, e a instalação pode 
ser supervisionada ou feita pelas equipes de 
serviço de campo da Metso.

“A Metso entende a difícil situação do 
mercado de mineração em que nossos clientes 
atuam, então estabelecemos como meta 
desenvolver uma nova geração de upgrades 
para britadores que permitam aos clientes gerar 
um melhor retorno sobre o investimento, sem a 
necessidade de aquisição de novas máquinas”, 
explica Jaakko Huhtapelto, diretor de 
desenvolvimento e vendas de peças de 
reposição da empresa.

Julho 2016
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Expo Negócios Apelmat reúne empresas e profissionais da área que 
buscam atualização sobre as novas tecnologias e informações para a 
tomada de decisões de investimentos

romovida pela Associação PPaulista dos Empreiteiros e 
Locadores de Máquinas de Terraple-
nagem, Ar Comprimido, Hidráulico 
e Equipamentos de Construção Civil 
(Apelmat), a Expo Negócios 
Apelmat reuniu representantes de 
diversas empresas na sede da 
entidade e foi marcada pela 
apresentação de novas tecnologias, 
por conteúdo relevante para os 
associados e pelo Ciclo Saúde, uma 
iniciativa voltada à prevenção e à 
qualidade de vida.

A primeira edição da Expo, em 21 
de junho, ofereceu palestras da 
Romanelli, da Sotreq e do Grupo 
Wirtgen. A segunda, em 28 de junho, 
teve participação de Veneza Equipa-
mentos/John Deere, Bomag Marini e 
Moba. Em 5 de julho, a terceira 
edição contou com a presença de 
New Holland, Case Construction e 
XCMG.

Para a Apelmat, a participação dos fabricantes na Expo Negócios é 
uma oportuna união de forças diante de um quadro econômico crítico 
e um momento propício para manter e estreitar o contato direto com 
seus principais clientes. Para a associação, cada empresa atuou de 
forma harmoniosa e produtiva em cada um dos eventos.

“Estamos honrados de fazer parte deste passo pioneiro na sede da 
Apelmat”, falou Ilson Romanelli, diretor da Romanelli, que deu uma 
verdadeira aula sobre as inovações e a tecnologia dos equipamentos e 
processos da companhia.

Um encontro
oportuno

Julho 2016
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“Esses encontros são importantes, pois permitem 
levar ao público informações do que há de mais 
moderno sobre compactação de solos e em 
tecnologia de equipamentos, além de apresentar 
nossos modelos, configurações e opcionais 
disponíveis, como o compactômetro, que auxilia o 
operador em técnicas executivas para um trabalho 
eficiente”, afirmou Juliano Gewehr, especialista de 
produtos e aplicação do Grupo Wirtgen, que reúne as 
marcas Wirtgen, Vögele, Hamm, Kleemann e Ciber.

Gewehr mostrou o portfólio de produtos da 
companhia, reforçando que os equipamentos passam 
por rigorosos testes na Alemanha. O rolo 
compactador Hamm 3411, exposto no evento, foi um 
dos destaques da Hamm no segmento de 
compactação. Com cilindro vibratório, chassi 
articulado de três pontos para máximo conforto de 
condução e direção hidrostática, o equipamento é de 
manutenção muito simples, com longos intervalos 
entre as assistências.

A Sotreq tratou de óleos e graxas da Caterpillar em 
uma das palestras, abordando as diferenças 
fundamentais em relação aos produtos do mercado. 
A empresa divulgou uma tabela com as variações e o 
melhor rendimento dos óleos para equipamentos e 
caminhões.

Hugo Magno, consultor de desenvolvimento de 
mercado da Sotreq, apresentou as novas 
retroescavadeiras CAT 416F2 e 420F2, enquanto 
Mauricio Briones, especialista de aplicação de 
produtos da Caterpillar no Brasil, expôs o 
lançamento da escavadeira hidráulica 320D2 GC, 
que foi desenhada para uma ampla gama de 
aplicações, como operações em locais de difícil 
acesso. 

Ênfase em equipamentos

A New Holland Construction, junto com a sua 
concessionária Shark Máquinas, exibiu uma pá-
carregadeira 12D e ministrou uma palestra sobre o 

FleetSystems, que tem como objetivo fornecer 
soluções completas para a gestão de frota on-line e 
em tempo real, proporcionando aumento de 
produtividade do equipamento por meio do controle 
de máquinas e um melhor retorno de investimento 
para o negócio. “Essa solução é a união de máquina, 
projeto da obra, gerenciamento de frota e controle de 
desempenho operacional, com tecnologia de ponta, 
operado pelos sistemas FleetForce e FleetGrade”, 
contou Paula Araújo, gerente de marketing de 
produto da New Holland Construction para a 
América Latina. 

A 12D vem equipada com o motor turboali-
mentado de elevado desempenho, baixo custo e 
facilidade de manutenção. Além disso, apresenta 
excelentes resultados em economia de combustível 
(devido à relação ideal entre peso e potência), mais 
força e capacidade de carga. 

A Case Construction, por sua vez, expôs a 
retroescavadeira 580N e organizou palestra sobre o 
modelo. “A retroescavadeira Case é a máquina com o 
maior volume de vendas entre todas do segmento de 
construção”, pontuou o especialista de produto da 
companhia, Gabriel Freitas.

Segundo Freitas, das vendas de retroescavadeiras 
Case, 36% são para o segmento de locação. “É a 
máquina preferida entre os locadores pela versatili-
dade do equipamento, aplicada em obras de pequeno 
e maior porte, na construção civil, infraestrutura, 
agronegócio e indústria.”

Durante a Expo Negócios Apelmat, os associados 
puderam, gratuitamente, aferir a pressão arterial e a 
taxa de glicemia. O Ciclo Saúde foi promovido em 
parceria com a Vendrame Medicina do Trabalho. De 
acordo com a Vendrame, esses são exames 
importantes para manter a saúde em dia. Afinal, a 
prevenção ainda é o melhor remédio.

Confira, no site da Apelmat, mais detalhes sobre o 
lançamento da escavadeira 320D2 GC, que vem 
acompanhado de outra novidade: o Programa de 
Garantia de Combustível.

Check-up

Veja +
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Congresso Nacional de Valorização do Rental apresenta o tamanho 
aproximado do mercado de locação no Brasil e destaca os rumos da 
economia

 mercado mineiro de locação de Oequipamentos, que emprega 27 
mil pessoas, obteve um faturamento 
estimado de R$ 3,2 bilhões em 2015, 
o que representa um crescimento de 
18,5% em relação ao ano anterior, 
que registrou R$ 2,7 bilhões. Os 
dados foram divulgados no 
Congresso Nacional de Valorização 
do Rental, promovido pela Associa-
ção Brasileira dos Sindicatos, Asso-
ciações e Representantes dos Loca-
dores de Equipamentos, Máquinas e 
Ferramentas (Analoc) durante o 
Construction Summit 2016.

A pesquisa, apresentada pelo 
Sindicato das Empresas Locadoras 
de Equipamentos, Máquinas, 
Ferramentas e Serviços Afins do 
Estado de Minas Gerais (Sindileq-
MG), teve apoio do Ibmec e foi 

concluída em maio deste ano. Mais 
de 300 empresas foram entrevistadas 
e forneceram informações importan-
tes sobre o setor de locação no 
Estado, permitindo, assim, uma 
projeção estimada do tamanho do 
mercado no Brasil. 

“Uma vez que a Analoc ainda não teve condições de realizar uma 
pesquisa nacional, fizemos a extrapolação dos índices de nosso 
estudo para o nível do Brasil considerando uma taxa de 10% – que é a 
média de representatividade do Estado de Minas Gerais no País em 
termos de população residente, PIB e índice de construtoras com 
mais de cinco funcionários – e o valor de contratações dessas 
empresas”, explicou José Antônio Souza de Miranda Carvalho, 
presidente do Sindileq-MG. “Sem a pretensão de trazer números 
exatos, chegamos aos seguintes dados: no Brasil há 270 mil 
trabalhadores nas empresas do setor, que geram faturamento de R$ 
32 bilhões”, expôs. “Considerando a base do nosso sindicato, que 
tem 1.309 companhias, projetamos para o Brasil o número de 13.090 
empresas no segmento”, completou.

Olhar
atento

-

Julho 2016
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Apesar do faturamento positivo alcançado no ano 
passado no mercado mineiro, Carvalho afirmou que 
neste ano a situação está difícil e que a expectativa do 
setor é pessimista, com 84% dos entrevistados dizen-
do que sua companhia deve ficar estagnada ou dimi-
nuir o faturamento e suas atividades em 2016, e 79% 
afirmando que não devem realizar investimentos.

“Precisamos restaurar a confiança do setor para 
fazer com que a engrenagem volte a se movimentar. 
O setor econômico precisa encontrar seu caminho 
para garantir a condição de trabalho e o retorno dos 
investimentos”, enfatizou Reynaldo Fraiha, 
presidente da Analoc. “Temos de ter um 
posicionamento claro do que é necessário para 
crescer. Só assim vamos sair da neutralidade e 
melhorar os pontos que exigem mudanças para o 
futuro do País”, acrescentou. “Nesse sentido, a 
Analoc busca trazer informação e desenvolver 
outros trabalhos para apoiar a locação no Brasil.”

Sobre os principais desafios, os entrevistados pela 
pesquisa do Sindileq-MG apontaram a baixa 
demanda como o principal obstáculo. Para Carvalho, 
no entanto, a concorrência predatória e a 
inadimplência merecem um olhar atento nesse 
contexto. “Pior do que a baixa demanda, acredito que 
esses dois pontos têm levado a essa piora nas 
expectativas do setor. Além disso, esses dois índices 
não são positivos, porque mostram que o segmento 
se acostumou com a questão do preço como fator 
primordial na oferta do serviço e, também, a não 
receber pelo serviço que oferta.”

Palestra em dose tripla

O congresso teve mais três palestras: “Proposta de 
alteração da Lei de Duplicatas”, com o advogado 
Charbel Elias Maroun; “Liderança: como enfrentar a 
tempestade”, ministrada pelo instrutor e consultor 
empresarial Henri Cardim; e “A crise sem economês: 
desafios e oportunidades”, com o jornalista 
econômico Luiz Arthur Nogueira.

Maroun falou sobre as formas de cobrança, 
defendendo a “extrajudicial” como a mais favorável. 
Negociação, conciliação, arbitragem e cobrança 
judicial também foram tópicos abordados, 
juntamente com explicações sobre processos de 
execução e pedido de falência. O advogado ressaltou 
a importância da atuação do setor de locação no 
Parlamento brasileiro. “Precisamos criar 
representatividade no Congresso, pois o Brasil é um 
país intervencionista. Portanto, sem articulação 
política torna-se difícil avançar”, afirmou.

O instrutor e consultor empresarial Henri Cardim 
deu um tom mais descontraído e motivacional ao 
evento ao falar das forças improdutivas do século 21: 
estresse, ansiedade, insônia, desmotivação e 

depressão. O consultor descreveu alguns tipos de 
liderança e destacou o fato de que uma liderança 
responsável diz o que fazer, mostra como se deve 
fazer, deixa o liderado experimentar, observa o 
desempenho, elogia e redireciona quando preciso.

A palestra de encerramento, proferida por Luiz 
Arthur Nogueira, editor de economia da revista IstoÉ 
Dinheiro, foi marcada pela interatividade e pelo 
dinamismo. Nogueira apresentou um panorama 
econômico e político externo e como o que acontece 
fora do Brasil pode nos afetar, ressaltando a 
importância de estar atento às eleições nos Estados 
Unidos, à desaceleração da economia da China, ao 
fluxo migratório na Europa e à saída do Reino Unido 
da União Europeia.

Ao produzir uma radiografia da situação 
econômica e política do Brasil, o jornalista afirmou 
que, em sua visão, o País já atingiu o fundo do poço. 
Para ele, a matemática da esperança tem como 
fatores reformas estruturais e equilíbrio fiscal, o que 
na realidade significa uma máquina governamental 
mais enxuta, e força política. O resultado é um 
choque de expectativas, o oposto da crise de 
confiança. “Quando a economia voltar, o 
crescimento vai ser muito rápido. Primeiro porque 
temos muita ociosidade, que vai ser preenchida 
rapidamente – e vamos ter empresas mais eficientes. 
A crise é horrível, é péssima, mas tem este lado bom: 
vamos sair mais fortes”, completou.

Em relação às oportunidades de investimento, 
Nogueira é otimista. “Tem dinheiro sobrando no 
mundo, e ele está esperando para entrar no País. Não 
conheço nenhuma nação do tamanho do Brasil, com 
o mercado que tem, que bem ou mal é uma 
democracia e onde, bem ou mal, as instituições estão 
funcionando. Ou seja, não conheço nenhum país 
com o mesmo potencial do Brasil para oferecer aos 
investidores estrangeiros. Então, assim que melhorar 
nossa imagem, esse pessoal vai entrar babando  ‘ ’
aqui”, afirmou. “Só para vocês terem uma ideia, no 
mundo inteiro há US$ 1,2 trilhão em investimentos 
diretos. A América Latina recebe 13% desse total, e o 
Brasil representa 40% da América Latina. Se o 
mundo começar a olhar a América Latina com mais 
carinho – a Argentina, que está melhorando, e o 
Brasil, por tabela –, tenho certeza de que vamos 
voltar a debater por que está entrando tanto dólar e 
nosso câmbio está valorizando. Vamos ter aquele 
problema antigo, que era um bom problema”, 
concluiu.

No site da Apelmat, você encontra outros destaques 
do Construction Summit 2016.

Veja +
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Às voltas com a crise atual, o empresário brasileiro não sabe se pode 
contar com a mesma recuperação econômica que EUA e Europa vivem 
pós “bolha imobiliária” 

ofrendo com a crise econômica, Sos empresários da construção 
civil alimentam a esperança de que 
aqui ocorra algo parecido ao que se 
vê na Europa e nos Estados Unidos: 
após sérios problemas com o colapso 
financeiro global do fim da década 
passada, o setor voltou recentemente 
a crescer de forma lenta, porém gra-
dual e segura. Há razões para imagi-
nar que podemos nos inspirar no 
modelo de reativação da economia 
que está sendo tão bem-sucedido em 
outros países para superar a atual 
fase ruim no Brasil? O que é possível 
aprender com o cenário externo e 
usar como lição para a nossa 
realidade?

Antes de tentar identificar seme-
lhanças entre as duas crises, é preciso 
entender que a natureza delas é bem 
diferente. Lá fora, tudo começou 
com o uso do mercado imobiliário 
por bancos e financeiras americanas 
como instrumento de entrada de 
dinheiro. “Eles criaram mecanismos 

em que os imóveis eram considerados como garantias para fornecer 
crédito a pessoas que tinham pouca capacidade de pagamento”, 
afirma o economista da Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC) Luis Fernando Melo. “E quando a pessoa não 
conseguia quitar os débitos, dava-se ainda mais dinheiro com a 
expectativa de que as habitações se valorizassem graças ao 
crescimento natural da economia e, em caso de calote, pudessem 
cobrir o custo do empréstimo.”

Lá, final feliz…
E aqui?

Luis Fernando Melo, da Câmara
Brasileira da Indústria da Construção 

 “Vale a pena continuar
apostando na construção civil

brasileira, com crise e tudo”
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De acordo com o economista, quando os juros 
subiram nos Estados Unidos, muita gente não 
conseguiu pagar as suas pendências. Daí, na hora de 
cobrir o rombo, as instituições financeiras ficaram no 
prejuízo porque os valores obtidos com a venda dos 
imóveis eram menores do que as dívidas que 
existiam, uma vez que o aumento expressivo e 
repentino da oferta ocasionou a desvalorização 
desses ativos. Por isso, vários bancos e financeiras 
americanas entraram em falência. E, em uma 
economia globalizada como a atual, foi inevitável 
que a “quebradeira” se alastrasse para outras nações. 
O resultado foi o surgimento de um cenário recessivo 
nos Estados Unidos e na Europa – França, Itália e 
Espanha estavam entre os países que tiveram maior 
prejuízo.

Entre outras consequências, a crise afetou a 
construção e o lançamento de empreendimentos 
privados. Os bancos e financeiras dificultaram a 
concessão de créditos, o que freou a venda de 
unidades habitacionais e comerciais, reduzindo a 
atividade da construção civil. “O setor costuma 
andar muito atrelado ao desenvolvimento dos países. 
À medida que a atividade econômica cai, a sociedade 
perde renda e emprego e, por isso, não tem 
capacidade de aquisição da casa própria nem 
condições de investimento”, diz Rodrigo Luna, 
presidente da Federação Internacional Imobiliária 
(Fiabci-Brasil).

E o que foi feito para resolver o problema? Os 
governos decidiram intervir na economia reduzindo 
juros e comprando títulos “podres” para colocar 
muito dinheiro em circulação no mercado e, assim, 
incentivar os negócios privados. Outra medida 
importante foi a contratação e o financiamento de 
projetos de infraestrutura com o objetivo de 
estimular a construção civil. Nos Estados Unidos, os 
gastos públicos com obras de segurança pública, 
saúde, escritórios, edifícios comerciais e educação 

aumentaram a partir de 2008, atingindo um ano 
depois a taxa de 35% do total de investimentos no 
se to r,  conforme o  Banco  Nac iona l  de  
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
registra no estudo “Perspectivas do Investimento: 
2010-2013”.

Essa estratégia deu certo. Em 2015, o PIB 
americano cresceu 2,4% e o desemprego diminuiu. 
“O mercado imobiliário daquele país vem se 
recuperando lentamente e hoje está consistente, 
mesmo sem grandes volumes de crescimento”, 
afirma Luna. “Obviamente, o setor financeiro de lá 
aprendeu muito com as consequências da ‘bolha’, 
especialmente os agentes que operam no crédito 
imobiliário. Há equilíbrio nas taxas de crescimento 
de forma muito mais saudável e consistente, com 
leve tendência de alta, a depender do crescimento da 
economia como um todo.”

E aqui, como fica?

Infelizmente, é muito difícil que as soluções 
adotadas nos países desenvolvidos funcionem no 
Brasil, e por um motivo simples: os governos não 
têm dinheiro suficiente para injetar no mercado. 
Hoje em dia, o setor público não consegue adotar 
políticas de incentivo que possam estimular os 
negócios privados, revertendo a tendência de 
recessão. O Minha Casa, Minha Vida, por exemplo, 
que elevou a atividade da construção civil com a 
compra de imóveis pela população pobre, sofreu 
sérios cortes com a diminuição na arrecadação: em 
fevereiro deste ano, os gastos caíram 32% em relação 
ao mesmo período de 2015, enquanto em janeiro 
houve queda de 72%.

Para Alexandre Mattos, diretor associado da 
consultoria Macroplan, a grande esperança de fazer 
com que o setor de construção civil atinja os mesmos 
patamares do período em que a economia brasileira 

Rodrigo Luna, da
Federação Internacional

Imobiliária 
 “Atuar de forma consistente,

mas combativa, permitirá
nos reerguermos o

mais rápido possível”

Alexandre Mattos,
da Macroplan 

 A esperança de fazer com
que o setor de construção

civil atinja os mesmos
patamares do período em

que a economia
experimentou forte

expansão está
relacionada à implantação

do ajuste fiscal
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experimentou uma forte expansão – em 2010, o PIB 
cresceu 7,5%, enquanto o dos Estados Unidos subiu 
apenas 2,9% – está diretamente relacionada à 
implantação de um forte ajuste fiscal (redução de 
despesas, cortes em programas e até aumento de 
impostos) que seja capaz de dar aos governos mais 
fôlego no caixa para investir.

Além disso, é primordial a implantação de 
programas de privatização para atrair capital privado 
externo disposto a investir no Brasil, trazendo 
divisas para a economia local. “Essas medidas 
gerariam um ambiente de confiança à economia 
brasileira. As famílias voltariam a consumir e a 
produção cresceria novamente após o esgotamento 
dos estoques que hoje existem no mercado”, explica 
Mattos. Se colocado em prática, esse processo 
poderá levar cerca de três anos. Não se deve, 
portanto, esperar grandes taxas de crescimento no 
PIB brasileiro em 2017 e 2018.

Nem todas as notícias, porém, são negativas. “As 
maiores ofertas imobiliárias já estão acabando e se 
começa a notar uma leve recuperação do setor, ainda 
que com poucos lançamentos”, aponta Emílio 
Kallas, vice-presidente de incorporação e terrenos 
urbanos do Secovi-SP. E ainda há muito espaço para 
a expansão desse mercado, na visão dos 
especialistas: o Brasil tem um alto déficit 
habitacional, com mais de 7 milhões de famílias sem 
casa própria e uma classe média frágil, dona de um 
poder de compra bem distante das sociedades 
europeia e americana.

Segundo Melo, vale a pena continuar apostando na 
construção civil brasileira, com crise e tudo. “Com 
todos os problemas, investir aqui ainda é melhor do 
que lá fora. No segmento de infraestrutura, não existe 
um país com possibilidade de ter expectativas tão 
positivas de retorno. Além disso, os ativos são 
relativamente baratos: pode-se comprar uma 
empresa que estiver passando por dificuldades a um 
preço não muito alto, por exemplo.”

Outro fator a considerar, de acordo com Melo, é 
que o empresário brasileiro interessado em “fugir” 
da situação atual investindo no mercado externo tem 
boas possibilidades de fazer um mau negócio. Em 
primeiro lugar, ele vai perder dinheiro na hora de 
converter o real para moeda estrangeira por conta da 
desvalorização cambial. “E o nível de atividade 
econômica, mesmo tendo se recuperado e sendo 
maior que o nosso, não se tornou suficientemente 
forte para compensar esse investimento. Prova disso 
é que o Banco Central americano, apesar da queda no 
desemprego e de pedidos de falência, mantém uma 
taxa de juros positiva”, completa.

Para investir no mercado local, porém, o 
empresário terá de encarar grandes desafios. O 
primeiro é a insegurança econômica do Brasil: a 
situação é tão instável que o empreendedor não sabe 
se vai conseguir ter o retorno do seu investimento no 
futuro próximo. O segundo é a concorrência desleal 
que o setor produtivo sofre do próprio governo. 
Aqui, é muito mais fácil comprar títulos que 
financiam a dívida pública (atualmente, os juros 
básicos da economia estão em 14,25%), cujo risco e 
esforço são baixos, do que investir em infraestrutura.

Outra dificuldade é o fato de que grandes empresas 
da construção civil – frequentes parceiras de 
negócios de pequenos e médios – estão sujeitas aos 
desdobramentos da Operação Lava-Jato. Para se ter 
uma ideia, sete das dez maiores empreiteiras do País, 
incluindo Odebrecht, Andrade Gutierrez, OAS e 
Camargo Corrêa, tiveram executivos investigados 
pela Justiça. Por outro lado, a situação também abriu 
espaço no mercado interno às companhias menores, 
que ganharam a oportunidade de assumir serviços 
antes delegados a essas multinacionais.

Com todos esses fatores a ponderar, os 
especialistas garantem que a verdade é uma só: no 
momento, não há muito a fazer além de ter paciência 
e cautela. “Saber dimensionar o passo de acordo com 
a própria capacidade é a conduta mais certa. Temos 
consciência de que melhores dias virão, só não 
conseguimos dizer quando. Por isso, atuar de forma 
consistente, mas combativa, permitirá nos 
reerguermos o mais rápido possível”, acredita 
Rodrigo Luna.

Emílio Kallas,
do Secovi-SP 

 “As maiores ofertas
imobiliárias já estão

acabando e se começa a
notar uma leve

recuperação do setor,
ainda que com

poucos lançamentos”
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Conhecer a fundo os processos executados e empregar 
ferramentas e metodologias específicas ajuda o 
empresário a elevar a qualidade em seus serviços

ara realizar um serviço de quali-Pdade, uma empresa deve 
cumprir o prazo, o custo e as espe-
cificações previamente acordadas. 
Parece simples em teoria, mas 
sempre há algo para aprimorar a fim 
de que a excelência seja atingida. 
“Qualidade é entregar o que foi 
acordado. Genericamente, significa 
atender às expectativas” sintetiza 
Paulino Graciano Francischini, 
professor da Fundação Vanzolini. 
“Temos que perguntar ao cliente o 
que ele quer”, acrescenta. 

De acordo com Francischini, a indústria falha principalmente no 
não atendimento das especificações determinadas pelo cliente. Em 
relação aos serviços, as maiores reclamações estão relacionadas ao 
não cumprimento do prazo e a problemas na entrega, além de um call 
center ineficiente. Há ainda outras queixas, motivo pelo qual uma 
companhia deve contar com um departamento especializado para 
acolher as críticas de clientes e demais stakeholders (público 
estratégico, ou seja, pessoas ou grupos que fazem um investimento 
ou têm ações ou interesse em uma empresa, negócio ou indústria).

Em busca da
excelência

Paulino Graciano Francischini, da Fundação Vanzolini 
 “Qualidade é entregar o que foi acordado”
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“Ela deve estratificar, ou seja, tem que ter dados 
que mostram sobre o que o cliente está reclamando 

_mais e qual tipo de cliente está falando  
institucional, varejo”, fala o professor, que 
recomenda usar esses dados em técnicas estatísticas 
como o diagrama de Pareto ou o diagrama de 
Ishikawa, que possibilitam ao empresário definir as 
prioridades e estabelecer de forma hierárquica as 
causas de um problema e as oportunidades de 
resolução. “É bom raciocinar em cima de 
informações, e não de boatos. Diagnosticando a 
causa-raiz, é possível iniciar um plano de ação 
corretivo para atacar e resolver a questão.”

Para dar o passo seguinte, ou seja, realizar ações 
práticas capazes de acabar com os problemas que 
foram detectados, recomenda-se a utilização de 
outras metodologias. Uma delas é o sistema Kaizen, 
filosofia de origem japonesa que prega o 
melhoramento contínuo no trabalho, em casa e na 
sociedade, e que envolve todos dentro da empresa, de 
gerentes a operários. “Ele é baseado em pequenas 
melhorias relacionadas ao trabalho em equipe. 
Prega, por exemplo, a utilização do conhecimento do 
operador para detectar as soluções necessárias”, diz 
Francischini.

Outro sistema que o empresário pode utilizar é o 
Seis Sigma, de origem americana e também voltado 
à melhoria, mas direcionado exclusivamente a 
processos. Focada na análise de dados, a 
metodologia é baseada no uso de pacotes estatísticos, 
o que demanda da organização grande capacidade de 
absorver e catalogar informações. Aplicá-la requer 
um alto investimento. “É meio cara e exige pessoal 
qualificado. Por isso, em princípio, não seria a 
primeira indicação para companhias pequenas e 
médias”, destaca.

Segundo o professor, essas empresas devem seguir 
uma abordagem baseada na filosofia do lean 
manufacturing ,  também conhecida como 
manufatura enxuta, ou do lean service se a empresa 
for do setor de serviço. Os dois sistemas são 
derivados do Sistema Toyota de Produção (TPS, de 
Toyota Production System), idealizado pela marca 
automobilística no Japão nos anos 50 para combater 
desperdícios. 

Um dos “filhos” mais conhecido da filosofia lean é 
o sistema 5S, direcionado para a organização e a 
limpeza. Criada na década de 1960, a metodologia é 
calcada nas palavras japonesas Seiri, Seiton, Seisou, 
Seiketsu e Shitsuke, que podem ser traduzidas como 
Senso de Utilização, Senso de Ordenação, Senso de 
Limpeza, Senso de Padronização (ou Saúde) e Senso 
de Disciplina.

Da teoria à prática

Para aplicar essas metodologias corretamente, é 
recomendável contratar um consultor para auxiliar 
nos primeiros passos: estratificar e achar a causa-
raiz, por exemplo, ou definir os funcionários que 
farão parte do grupo responsável pela implantação 
da filosofia Kaizen. Nesse processo, o gestor deve 
estar totalmente aberto a ouvir e entender o que os 
seus funcionários têm a dizer. “O Kaizen fala que os 
operadores têm a solução para os grandes problemas: 
no chão de fábrica, você olha, cheira, toca... Vê o 
problema mais claramente do que lendo relatórios 
em uma mesa. É preciso tirar  o que eles têm a ‘ ’
ensinar”, observa Francischini.

O consultor e professor de MBA Marcos Assi 
recorre ao quadro “Chefe Secreto”, exibido no 
programa Fantástico (TV Globo), para mostrar a 
importância de se manter a comunicação entre a 
direção e os empregados, mesmo aqueles que estão 
nos níveis mais básicos da organização. “Eles 
mostravam situações em que os gestores disfarçados 
se passavam por funcionários e acabavam descobrin-
do problemas sérios”, diz. “Sob o ar-condicionado, é 
fácil definir regras e projetos. No chão de fábrica, as 
dificuldades para implantá-los são percebidas.” 

Na opinião de Assi, é essencial que as empresas 
também tenham pleno conhecimento das suas 
atividades, registrando todos os números que 
possam mensurá-las. No entanto, mesmo possuindo 
certificações, programas e áreas específicas para a 
melhoria da qualidade do serviço, muitas delas não 
tomam esse cuidado básico. “A companhia tem um 
sistema de coleta de dados, mas ninguém o alimenta 
nem interpreta. Houve vezes em que tive que fazer 
isso usando apenas (os programas) Excel e Word”, 
diz o consultor. “Ou seja, a grande falha dos sistemas 
de qualidade não é o software, é a ausência de uma 
metodologia de trabalho.”

Marcos Assi, consultor 
 “A grande falha dos sistemas de qualidade não é o

software, é a ausência de uma metodologia de trabalho”

-
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Canal Aberto

or mais incrível que possa Pparecer, ainda me deparo com 
muitas empresas (especialmente as 
de pequeno e médio porte) que 
carecem de uma “missão” clara de 
existência. Não falo aqui daquela 
“missão” que só existe na parede e 
que não tem reflexo algum na 
operação, na execução e no 
cotidiano das empresas. Falo, sim, 
das missões reais, que oferecem 
especialmente aos funcionários um 
grande propósito de existência.

Esse propósito não pode somente 
ter um significado mercadológico 
(de marketing). Ele precisa ser forte, 
real e legítimo o suficiente para 
incrementar os níveis de motivação, 
satisfação e retenção dos funcioná-
rios. Estes necessitam fazer parte de 
algo maior, de algo que vai além da 
remuneração percebida pelos 
resultados obtidos.

E como se faz isso? O principal e 
mais importante elemento de 
construção de um grande propósito 
ou missão passa pelo pleno 
entendimento do “porquê” de 
existência da empresa. Alguns 

questionamentos sugeridos para fazer esse “exercício” são: a 
empresa existe para fornecer a solução para qual problema 
específico? Ela existe para realizar qual sonho? De que forma a 
empresa pretende e sonha impactar positivamente o mundo?

Boa remuneração é, sim, fundamental para todo e qualquer 
profissional. No entanto, cada vez mais as pessoas talentosas 
buscam, nas empresas e nos empreendimentos, oportunidades e 
desafios profissionais nos quais possam colocar todos os seus dons e 
competências em ação e em favor de uma grande causa, de um 
grande propósito e de um grande sonho. E oferecer um propósito, um 
sonho e uma grande missão é papel do líder!

Portanto, reforço aqui o recado aos líderes de empresas: ofereçam 
um grande propósito aos seus profissionais. Assim, conseguirão 
construir resultados cada vez mais consistentes, uma cultura de 
encantamento e evitar o risco de perder seus talentos para 
concorrentes que têm um propósito de existência claramente 
definido e um poder quase que magnético de atração de bons 
profissionais.

E tão fundamental quanto oferecer um grande propósito aos seus 
colaboradores é fazer com que a verdadeira missão de existência da 
sua empresa seja visível e perceptível pelos seus clientes e mercados-
alvo. Na era do marketing de valores em que hoje vivemos, a 

tendência é que os clientes consumam produtos e serviços das 
marcas que encontrarem maior congruência com seus próprios 
princípios, valores e sonhos.

Aviso aos líderes:
ofereçam um grande
propósito aos seus
profissionais
Por José Ricardo Noronha*

*José Ricardo Noronha é professor dos MBAs da FIA, palestrante, 
escritor e consultor

-
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Mercado

Empresas do setor de gruas, guindastes, plataformas aéreas e 
manipuladores telescópicos acreditam em um futuro melhor

enhum setor está ileso aos Nefeitos da crise econômica 
brasileira. Os grandes representantes 
do mercado de gruas, guindastes, 
plataformas aéreas e manipuladores 
telescópicos garantem que o 
momento é de queda nos lucros em 
razão da resistência das construtoras 
em investir na compra de equipa-
mentos e na expansão dos negócios. 
E esse cenário, que prejudica 
também as empresas que alugam 
maquinário, deve perdurar ao menos 
até o fim de 2016, com chances de se 
estender por mais tempo.

“Com a variação do câmbio e 
incertezas políticas e econômicas, o 
empresário não consegue fazer um 
plano financeiro que justifique o 
investimento”, afirma Luciano Dias, 
vice-presidente de vendas da 
subsidiária brasileira da Manitowoc. 
“A utilização das empresas de 
serviços ainda permanece baixa, e 
ter mais máquinas à disposição faz 
com que os preços da locação 
baixem. Esses fatores, aliados à 
variação no câmbio, levam o bem de 
capital a perder rentabilidade.” 

Uma das consequências do ambiente instável da economia 
nacional é a insegurança dos empresários do setor, que se veem 
obrigados a fazer o que for preciso para sobreviver. Como resultado, 
há um “clima de guerra” entre os concorrentes: para atender os 
clientes, que hoje têm maior poder de barganha, são feitas muitas 
concessões. O resultado, porém, não é como o esperado. 

Luciano Dias, da Manitowoc 
 “Vejo o nosso setor maduro e com muito espaço para crescer, mas necessitamos

de obras de infraestrutura para que possamos deslanchar novamente”

A esperança é
a última que morre

Julho 2016
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“Não aumentamos os nossos preços há cinco anos 
e mesmo assim a demanda não retorna. O usuário 
final não aceita a flutuação do câmbio, que é um 
problema que depende muito mais da nossa 
economia do que do fabricante”, fala Dias. 
“Acreditamos plenamente que esta é uma fase como 
várias outras por que passamos. Mas não podemos 
ser muito otimistas. A crise ainda continuará pelo 
menos até o fim do primeiro quarto do ano de 2017.”

A queda na produtividade das companhias do setor 
está intimamente relacionada a uma maior 
ociosidade na construção civil, gerada, em parte, 
pela crise econômica, responsável pela redução de 
investimentos privados e de iniciativas do poder 
público como o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) e o Minha Casa, Minha Vida.

O fim das obras de infraestrutura e construção de 
estádios para a Copa do Mundo de 2014 é outro fator 
a ser considerado. A diferença é que, nesse caso, seus 
efeitos já eram esperados em razão da sazonalidade 
dos projetos. 

O quadro foi agravado diante da péssima situação 
administrativa da Petrobras, que levou a estatal a 
diminuir suas atividades de exploração de óleo e gás, 
que representam um grande filão para as fabricantes 
e locadoras de equipamentos de construção civil. Em 
paralelo, houve a redução do preço do barril de 
petróleo, dos minérios e de metais como o cobre, 
desestimulando ainda mais o setor. Esse fenômeno, 
aliás, também ocorreu em vários outros países da 
América Latina.

Os países desenvolvidos estão em uma fase bem 
diferente, o que é um alívio para as empresas 
multinacionais do segmento. Na Oceania, por 
exemplo, as vendas de guindastes, gruas e 
equipamentos afins estão em ascensão. A Europa é 
outro mercado interessante, assim como os Estados 
Unidos, em que o setor de energia demanda 
máquinas de grande porte. 

“O segmento de gruas-torres está num momento 
muito bom, com mais de seis meses de produção 
vendida. Por isso, a empresa acredita que será 
possível atingir a meta preestabelecida no ano 
passado em seu plano de negócios”, assegura o vice-
presidente de vendas da Manitowoc.

Passado e futuro

O cenário de crise não se parece em nada com o que 
aconteceu por aqui no início desta década. Na época, 
várias multinacionais do setor se instalaram no 
Brasil por meio de parcerias com representantes 
locais, seguindo o modelo da bem-sucedida joint 
venture, feita em 2001, entre a holandesa Mammoet, 
maior empresa de movimentação de carga do 
mundo, e a brasileira Irga. Um exemplo foi a união 
entre a Koch Metalúrgica e a austríaca Palfinger, em 
2013.

Esse movimento, criticado pelas companhias 
locais por supostamente ser uma concorrência 
desleal, não durou muito tempo. Por causa da baixa 
demanda nos anos seguintes, parte das organizações 
estrangeiras cortou ou diminuiu as atividades no 
País. “Os estrangeiros vieram para cá porque o 
mercado estava em baixa nos países em que operam, 
mas aquecido no Brasil. Hoje em dia, com a situação 
inversa, aquelas empresas que continuam aqui só 
tomaram essa decisão por uma questão estratégica de 
logística”, explica Luciano Dias. 

-
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É possível também que as multinacionais que 
ainda estão no Brasil compartilhem da esperança 
alimentada pelos empresários nacionais de que a 
situação melhore no futuro próximo, em dois ou três 
anos. Para que isso se torne realidade, o diagnóstico é 
unânime: a União tem que entrar nos eixos sob o 
ponto de vista econômico e político. Só assim o 
governo poderá reativar os seus investimentos em 
infraestrutura, mais do que necessários em um país 
que tem sérios problemas em transporte, logística, 
saneamento básico e fornecimento de energia. Essa 
medida voltaria a gerar demanda por guindastes, 
gruas e outros equipamentos usados na construção 
civil.

“Vejo o nosso setor maduro e com muito espaço 
para crescer, mas necessitamos de obras de 
infraestrutura para que possamos deslanchar 
novamente. Não acredito mais que teremos uma 
situação tão boa quanto de 2007 a 2010, mas imagino 
que o cenário estará bem melhor daqui a dez anos”, 
afirma Dias. “Analisando de outra forma, quando a 
economia permitir, o mercado vai retomar o ritmo 
com mais propriedade e com muito mais a oferecer.” 

Enquanto isso não acontece, cada empresa adota a 
estratégia que julga mais conveniente para se manter 
enquanto não encontra condições de dar um salto 
expressivo nos negócios. A Manitowoc, por 
exemplo, está buscando associar a oferta de bons 
produtos a mais qualidade e criatividade no setor de 
pós-vendas. Além disso, trabalha com o objetivo de 
reorganizar sua estrutura interna, reduzindo custos e 
melhorando a produtividade da mão de obra.

Outra gigante do setor, a Liebherr, decidiu reforçar 
a aposta na recuperação da economia brasileira. A 
empresa inaugurou em maio deste ano um galpão 
com 21 mil metros quadrados de área construída e 5 
mil metros quadrados de área coberta em 
Guaratinguetá (interior de São Paulo), voltado aos 
setores de vendas e pós-vendas de guindastes móveis 
sobre esteiras e pneus. Além disso, deve iniciar em 
breve as atividades de uma nova fábrica para a área 
de componentes e está finalizando a construção de 
um novo galpão, que servirá como centro de 
distribuição de peças para todo o Brasil. 

De acordo com informações da assessoria de 
imprensa, a companhia também está investindo na 
exportação de guindastes de torre para a América do 
Sul e o México. Em relação à manufatura dos 
produtos, os esforços estão sendo direcionados no 
sentido de melhorar os guindastes móveis sobre 
esteiras e pneus. Entre as inovações realizadas, está o 
uso de materiais mais nobres para aumentar a carga 
útil dos equipamentos e a adoção de novos sistemas 
de patolagem assimétricos.

Julho 2016
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 resultado do recente referendo Oque levou à saída do Reino 
Unido da União Europeia é um bom 
ponto de partida para uma reflexão 
sobre os processos de decisão.

Claro que a tomada de decisões é 
uma atividade constante das pessoas. 
G e r a l m e n t e ,  e l a s  n ã o  t ê m  
consciência da quantidade de 
resoluções que tomam ao longo do 
dia. Muita coisa é decidida de forma 
automática, sem pensar. Isso 
significa que, para o mesmo tipo de 
decisão, o processo já foi desen-
volvido tantas vezes que ficou 
“mecânico”.

Na maioria dos casos, quer 
falemos de pessoas, de empresas ou 
de países, uma decisão acertada gera 
um benefício, e uma resolução cujas 
consequências são negativas gera 
perda.

Embora no âmbito pessoal tenhamos de tomar decisões bem 
difíceis, podemos dizer que os processos críticos de decisão se 
encontram, por excelência, no mundo corporativo e na governança 
dos países. Até porque uma parte das decisões, nesses universos, 
implica algum grau de descontentamento ou conflito para as partes 
em desacordo.

Processo decisório:
o caso do Brexit
Por Nuno Antunes Ferreira*
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A propósito do Brexit (termo que se refere à saída 
do Reino Unido da União Europeia), é oportuno 
refletir sobre dois aspectos do processo decisório 
que, raramente, são alvo de ponderação. Refiro-me 
aos motivadores e ao período de latência para que a 
decisão tenha impacto.

É certo que a questão do referendo no Reino Unido 
se colocaria um dia. Mais cedo ou mais tarde, os 
cidadãos britânicos iriam querer se pronunciar sobre 
sua permanência no seio da União Europeia. 
Também não há grandes dúvidas sobre o fato de que 
o premiê britânico David Cameron, ao “dar vida” ao 
referendo em plena campanha eleitoral, quis 
apaziguar vozes dissonantes no seio de seu partido e 
“cavalgar” um pouco o cavalo de batalha dos que lhe 
estavam à direita.

O Reino Unido é o país da democracia por exce-
lência. Não há qualquer dúvida sobre a maturidade 
democrática dos britânicos. O povo tomou uma 
decisão que vai ser cumprida. Mas está aqui um 
interessantíssimo estudo de caso. 

Quando Cameron anunciou o referendo, estava de 
fato pensando em como seria importante perguntar a 
opinião dos britânicos? Parece que não. Ele queria 
ganhar eleições e, com isso, teria praticamente dois 
anos para resolver o problema. Era muito tempo. 
Parecia mais do que suficiente para que conseguisse 
controlar o problema tal como tinha feito, com a 
colaboração de ilustres políticos, quando teve lugar o 
referendo sobre a independência da Escócia. De 
caminho, negociaria um acordo vantajoso para o 
Reino Unido, e o resultado do referendo seria 
(seguramente?) a sua manutenção na União.

Entretanto, muitas coisas se passaram. A crise dos 
refugiados encorpou, o protagonismo alemão no seio 
da União aumentou e as forças políticas defensoras 
do Brexit fizeram o que puderam para influenciar os 
cidadãos. O resultado é conhecido de todos. 

A menos que esperemos que dentro em breve a 
inteligência artificial possa substituir os processos de 
decisão executiva, convém mesmo considerar os 
reais motivos para uma resolução, bem como o 
impacto que vai ter em determinado prazo. 
Pessoalmente, creio que teremos de fazer isso 
durante muito tempo. Pois, como diz Sam 

Ransbotham, professor associado de sistemas da 
informação do Boston College e editor convidado do 
núcleo de dados e análises da publicação MIT Sloan 
Management Review, “as decisões que os executivos 
têm de tomar não se incluem necessariamente nos 
problemas que podem ser alvo de automação. 
Durante mais algum tempo, um sem-número de 
decisões precisará do envolvimento humano”.

Canteiro de obras

 Uma joint venture formada pela sueca Skanska e 
pela austríaca Porr and Dutch firmou um contrato de 
131 milhões de euros com a National Grid, do Reino 
Unido.

 O objeto do acordo é o projeto e a construção de um 
oleoduto dentro de um túnel para o transporte de gás 
em alta pressão sob o Rio Humber, no nordeste da 
Inglaterra, entre as localidades de Paull e Goxhill. 
Ele substituirá o atualmente existente e se estenderá 
por 5,4 quilômetros.
 O Banco Europeu de Investimento (BEI) 
disponibilizou 80 milhões de euros ao Ministério das 
Infraestruturas e Meio Ambiente holandês para o 
alargamento da Rodovia A6, em Almere. 
 A verba foi concedida pelo Fundo para 
Investimentos Estratégicos.
 O projeto foi assumido pelo consórcio Parkway6, 
constituído pelas empresas John Laing Group, Dura 
Vermeer, Besix e Rebel, e inclui o desenho, a 
construção e o financiamento, bem como 20 anos de 
gerenciamento e manutenção após a obra.
 O vice-presidente do banco, Pim van Ballekom, 
afirmou que “os transportes foram sempre uma das 
prioridades do BEI. O projeto espelha o 
compromisso do banco para com esse setor na 
Holanda”.
 A britânica Laing O’Rourke assinou um contrato 
de 227 milhões de euros para a ampliação do 
Shopping Centre da Intu, em Watford, no Reino 
Unido. Com essa expansão, o empreendimento terá 
sua dimensão ampliada em 1,4 milhão de metros 
quadrados, destinados a lojas e ao lazer.
 Liam Cummins, responsável pela área de 
construção da Laing O’Rourke, afirmou que o 
projeto transformará o centro numa experiência de 
compras contemporânea, oferecendo um local 
fantástico para comprar, comer e se divertir.

*Nuno Antunes Ferreira, correspondente interna-
cional da Revista Apelmat - Selemat, é especialista 
em marketing, vendas e negócios internacionais

“Uma decisão acertada
gera um benefício, e uma

resolução cujas consequências
são negativas gera perda”
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o atual cenário econômico, o Nque mais se pergunta é como 
ganhar dinheiro na presente crise. 
Inúmeras podem ser as respostas, 
mas o que você pensaria se uma de-
las fosse “ganhe dinheiro com os im-
postos”? Isso mesmo, você leu cor-
retamente: com os tributos. É uma 
boa resposta? Acreditamos que sim.

O empresário enfrenta diariamente 
o desafio de trabalhar, manter seu 
quadro de funcionários motivados, 
atender bem os clientes, receber 
pelos serviços prestados ou pelos 
produtos vendidos, passar pela crise 
e pagar os tributos, que muitas vezes 
absorvem a maior parte do 
faturamento. Opa! Faturamento ou 
receita bruta? Aqui está o primeiro 
impasse que os impostos geram.

Faturamento é diferente de receita 
bruta. O primeiro trata do negócio 
principal da empresa e, por isso, 
incorpora o produto final. Já a receita 
bruta é o resultado de toda a renda da 
companhia, que pode ser locação de 

_imóveis ou venda de imobilizados  

ou seja, operações alheias à atividade principal e que, por um 
equívoco contábil ou pela falta de conhecimento, se tornam base de 
cálculo para impostos como PIS e Cofins. Ainda que determinada em 
lei, é inconstitucional a incidência desses tributos sobre a receita 
bruta da empresa que se enquadra no lucro presumido e cumulativo. 

Além do PIS e da Cofins, há o ISS, o famoso imposto sobre 
serviços de qualquer natureza, que é um “caso à parte”. Vamos olhar 
esse tributo de maneira especial, já que, para as companhias de 
locação de máquinas e equipamentos, ele não incide. Sim, o ISS é 
indevido para quem aluga máquinas e equipamentos.

Impostos:
armadilha ou saída
para a crise?
Por Marçal Nunes*
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Apesar do grande debate – e de vários 
questionamentos – sobre o tema, principalmente 
quando se tratava da locação da máquina com o 
operador, muitas empresas se viram obrigadas a 
emitir a nota fiscal de toda a operação. O equívoco 
foi corrigido por nossa “Corte Maior”, o Supremo 
Tribunal Federal, que definiu sem deixar dúvidas 
que, para o aluguel de máquinas com o operador, o 
ISS só incide sobre a mão de obra.

Estamos diante do princípio da legalidade 
tributária, ou seja, deve existir previamente lei que 
determine o que pode ser cobrado. Ficamos, então, 
sem saber como compor o total da operação por 
documentos fiscais?

Como é notório, o estado democrático de direito 
pouco se envolve nas relações entre particulares. 
Pelo menos é essa a teoria. Dessa forma, deixa que as 
empresas elaborem contratos entre elas para tratar de 
suas operações. 

Uma das balizas para saber o que é regulado pelo 
governo e o que deve ser tributado são as instruções 
normativas. Delas é que se extrai o percentual sobre a 
operação de terraplenagem, tendo como base legal 
para recolhimento de INSS a taxa de 15%. Também é 
delas, por analogia óbvia, que se tira a porcentagem 
do ISS, já que ambos tratam diretamente da mão de 
obra/serviço.

É incontestável o entendimento de que não se deve 
exigir ISS sobre a operação de locação de bens 
móveis. O Supremo Tribunal Federal até mesmo 
editou uma súmula vinculante excluindo a 
possibilidade dessa cobrança. 

Primeiro, vamos entender o que é uma súmula 
vinculante e para que serve.

Depois de muito se buscar o Judiciário para decidir 
sobre um assunto, o Supremo Tribunal Federal julga 
os temas relacionados à Constituição Federal, define 
por súmulas (algumas vinculantes) e reiterados 
julgados para pôr fim a demandas de casos idênticos 
ou muito próximos. É a situação da locação de bens 
móveis. 

Súmula vinculante, como o próprio nome sugere, 
sujeita o Judiciário e a esfera administrativa a tratar 
um assunto da maneira expressa na súmula. Não 
dando espaço para interpretações, a decisão ali 
comunicada deve ter aplicação imediata. Essa é sua 
serventia, ou melhor, sua função primária.

Por outro prisma, os contratos de locação (Código 
Civil) de máquinas com operador, via de regra, 
regulam (dão as balizas para) o percentual referente à 
locação de máquina e ao serviço, que é a mão de 
obra. Costumeiramente, mas não ao acaso, as 

empresas locadoras no setor de terraplenagem se 
valem da instrução normativa para apurar a 
porcentagem de mão de obra da operação, sendo que 
85% destinam-se para o aluguel de equipamentos e 
15% do total da operação para mão de obra (serviço). 
A atividade humana alvo de um negócio jurídico é 
propriamente o serviço.

Ocorre que, ao emitir a nota fiscal de serviços, na 
maioria das vezes a empresa locadora discrimina no 
corpo do documento o seguinte:

a) 85% referentes à locação de máquina de 
terraplenagem – R$ 850.000,00

b) 15% de mão de obra – R$ 150.000,00

c) 11% de INSS sobre a mão de obra – R$ 
16.500,00

d) 5% de retenção de contrato – R$ 50.000,00

e) operação executada em: canteiro de obra

Valor total da nota fiscal: R$ 1.000.000,00

No caso acima, o valor do ISS na cidade de São 
Paulo, por exemplo, com alíquota de 5%, passa a ser 
de R$ 50.000,00.

O erro ocorre quando o valor total da nota fiscal 
resulta do montante da operação, pois vai incidir ISS 
sobre tudo, sendo que a base de cálculo é, tão 
somente, sobre R$ 150.000,00 – ou seja, sobre o 
serviço, assim como é o INSS.

Vejamos: se 15% relativos à mão de obra 
equivalem a R$ 150.000,00, os 5% da alíquota do 
ISS na cidade de São Paulo, por exemplo, seriam de 
R$ 7.500,00. Esse é o valor correto de ISS a ser pago. 
A diferença, neste caso, é de R$ 42.500,00, uma 
quantia que pode representar uma economia muito 
significativa. 

Com esse exemplo chegamos à conclusão de que é 
possível “receber” dinheiro do governo, ou, se 
preferir, deixar de rasgar dinheiro com pagamentos 
de tributos indevidos. 

Observando o que era feito e como se deve fazer, 
parece fácil. Porém, consultar um profissional capa-
citado e que entenda do assunto é necessário. Um 
advogado tributarista e um contador de confiança 
poderão trabalhar em conjunto não apenas para a 
redução de tributos, mas para o planejamento futuro 
das empresas que pretendem sobreviver à crise.

*Marçal Machado Nunes é consultor jurídico e 
financeiro da Empresa Central Intermediações
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Manutenção

Fazer a manutenção incorreta desses componentes pode 
causar problemas não só ao equipamento, mas ao 
andamento da obra e, acredite, até à saúde da empresa

uem é dono de máquinas como Qretroescavadeiras e guindastes 
sabe que a checagem de itens como 
motor, pneus e freios é importantís-
sima no processo de manutenção. No 
entanto, poucos dão a devida atenção 
a componentes menos óbvios mas 
fundamentais tanto para a melhoria 
do desempenho quanto para o 
prolongamento da vida útil: os 
filtros, que têm a tarefa de impedir a 
entrada de impurezas nos sistemas 
de funcionamento.

Em escavadeiras, guindastes e 
outros equipamentos da construção 
civil, os filtros sofrem um forte 
desgaste por causa da grande 
quantidade de poeira nos canteiros 
de obras. Outro fator de estresse é o 
funcionamento estático, ou seja, 
quando o motor funciona mesmo 
com o equipamento em repouso. 
“Nesses casos a refrigeração é 
deficiente, o que exige mais do 
sistema filtrante”, afirma André 
Gonçalves, consultor técnico da 
M A N N - F I LT E R ,  m a r c a  d a  
MANN+HUMMEL.

As situações citadas acima levam muitas vezes os filtros a se 
deteriorar mais rapidamente do que no tempo e na quilometragem 
definidos nos manuais dos fabricantes como ideais para a 
substituição. Por isso, os responsáveis pela manutenção de uma 
máquina têm que avaliar constantemente o estado das peças para 
saber qual é o momento certo de trocá-las. Outra providência 
importante é utilizar apenas produtos feitos por marcas renomadas 
no mercado.

André Gonçalves, da MANN-FILTER
 “Caso o equipamento trabalhe em condições mais severas que

o normal, a revisão precisa ser feita com mais frequência”

Não se esqueça
dos filtros!

Julho 2016
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Existem principalmente quatro espécies de filtros, 
semelhantes aos existentes em um carro comum: de 
ar, de óleo, de combustível e de cabine (semelhante 
ao de ar-condicionado). Este último tipo mantém a 
qualidade do oxigênio dentro do compartimento em 
que o operador trabalha. “Ele retém a entrada de pó, 
fuligem, gases nocivos e bactérias, proporcionando 
ar puro e prevenindo o surgimento de doenças 
respiratórias”, afirma o consultor.

Cada um desses componentes possui as suas 
particularidades e pode causar diferentes problemas 
no equipamento caso não esteja funcionando 
plenamente. Um filtro de combustível saturado, ou 
seja, usado além de sua capacidade, faz mal o 
trabalho de reter partículas como ferrugem e 
resíduos do tanque, além de separar a água do diesel. 
O resultado é a perda de potência da máquina, entre 
outros problemas maiores – em situações extremas, 
pode acontecer até o travamento do motor. Outra 
consequência negativa é o aumento da emissão de 
poluentes e do consumo de combustível, o que 
prejudica o meio ambiente e ainda eleva os custos da 
obra.

Um filtro de óleo com problemas pode resultar no 
surgimento da borra (solidificação do óleo), capaz 
até de fundir o motor se estiver em excesso no 
sistema. “O mais correto é substituir esse item toda 
vez que o lubrificante for renovado, visando a 
proteger o motor e não comprometer a qualidade da 
troca”, explica Gonçalves. Para o filtro de 
combustível, ele aconselha que a drenagem seja feita 
toda vez que for indicado no sensor de presença de 
água. Se possível, o componente deve ser verificado 
todo dia, antes mesmo de dar a partida no motor.

Já o filtro de ar, que impede a entrada de uma série 
de impurezas na câmara de combustão, merece 
alguns cuidados especiais. É proibido deixá-lo 
exposto ou à mercê de possíveis avarias: qualquer 
amassado, por menor que seja, possibilita a entrada 
de poeira, tornando o sistema de purificação 
ineficiente. Além disso, a peça não pode ser limpa 
por ar pressurizado.

Outras recomendações

Fazer a manutenção dos filtros é um trabalho de 
custo relativamente baixo para uma empresa, mas 
ignorá-la aumenta muito a chance de se ter gastos 
extras. Além de reduzir o desempenho dos 
equipamentos, gerando perda dos materiais 
essenciais para o seu funcionamento (óleos, graxas, 
combustível...), pode levar à quebra de outras peças e 
até da própria máquina. 

Normalmente, esse trabalho preventivo é realizado 
dentro da companhia, em departamentos chamados 
de lubrificação ou manutenção primária. A 
terceirização do serviço em questão não é uma 
decisão muito recomendável, segundo Gonçalves. 
“Se a mão de obra interna for eficiente, não há 
necessidade. Como os procedimentos costumam ser 
feitos com muita frequência, o risco de um erro 
aumenta, o que pode causar atrasos, despesas e 
outros transtornos”, assegura.

De acordo com o consultor técnico, a manutenção 
dos filtros deve ser realizada na grande maioria das 
situações com base nas instruções do manual do 
fabricante. “Mas, caso o equipamento trabalhe em 
condições mais severas que o normal, a revisão 
precisa ser feita com mais frequência, em um tempo 
menor que o estipulado.” 

É importante que as empresas consigam registrar o 
histórico de troca de filtros, com o objetivo de 
analisar o desempenho das máquinas conforme o 
aumento do tempo de trabalho. Esse cuidado permite 
ter o controle da quantidade de trocas já realizadas e 
em quanto tempo elas precisaram ser feitas. Assim, é 
possível analisar se os produtos e serviços utilizados 
durante a manutenção respeitaram as normas 
estipuladas pelo fabricante.

Outro método eficiente para saber com precisão o 
momento certo de fazer o reparo dos filtros é por 
meio da análise do óleo. Esse estudo permite saber a 
real situação do motor, do óleo e se há problema com 
algum componente. A leitura do painel da máquina 
também é uma fonte importante de informações, já 
que pode indicar problemas com uma peça que 
necessite de reparos. “No caso do filtro do ar, 
algumas máquinas têm um sinal indicador de 
manutenção. Ele pode ser elétrico, exibido no painel 
da máquina, ou mecânico, por meio da verificação 
visual na saída do ar limpo. Essa checagem deve ser 
feita sempre”, afirma Gonçalves.
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Equipamentos

Teste realizado com mais três máquinas de duas marcas distintas pôs 
em destaque os rolos Hamm em qualidade e custo-benefício

odos os profissionais que Ttrabalham com compactação de 
solo sabem que as etapas durante 
esse processo são essenciais para não 
comprometer os demais estágios de 
uma obra. Problemas como racha-
duras, afundamentos, trincas e 
fissuras, entre outras deformações, 
podem surgir caso o terreno não seja 
bem preparado. Para evitar que isso 
aconteça, é essencial que tudo come-
ce com uma boa análise do solo, para 
certificação de a qual grupo pertence 
(coesivo ou granular).

A fim de estudar a excelência dos 
equipamentos disponíveis no 
mercado para esse tipo de trabalho, a 
Terram Engenharia e Infraestrutura, 
o Grupo Pillar e o Consórcio 
Encalso-S.A. Paulista – com o apoio 
da Ciber Equipamentos Rodoviários 
– testaram quatro diferentes marcas 
de rolo disponíveis no mercado para 
esse fim, sendo três modelos 
diferentes (de duas marcas distintas) 
e a quarta da marca Hamm 3520 P.

O estudo comparativo foi realizado em duas obras, sendo uma na 
Avenida Dr. Antônio João Abdalla, em Cajamar, e a outra na Rodovia 
dos Tamoios, em Paraibuna, ambas no interior de São Paulo, no mês 
de julho. Segundo Juliano Gewehr, especialista de produtos do 
Grupo Wirtgen, a ideia de realizar o teste foi mostrar quanto os rolos 
de 20 toneladas trazem maior produtividade para a etapa de adensa-
mento. “No caso de uma obra de reciclagem, é fundamental contar 
com esse equipamento pesado, pois a recicladora tem alta produtivi-
dade e rolos de apenas 11 toneladas não conseguem acompanhar a 
velocidade de avanço da recicladora. Além disso, um rolo de 20 
toneladas economiza aproximadamente 40% de combustível em 
relação a dois rolos de 11 toneladas”, explica Gewehr.

Mais eficiência e
economia com rolo 
de 20 toneladas

Rolo compactador
de um cilindro Hamm
3520 P, em Cajamar (SP)

Máquinas em obra
na Rodovia dos 

Tamoios,
em Paraibuna (SP)

Julho 2016
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Equipamentos

Cajamar
 No teste realizado na cidade, o objetivo foi poder 

comparar os rolos compactadores vibratórios de um 
cilindro Hamm 3520 P e de outros dois modelos de 
marcas distintas (destacados como “A” e “B”. O 
detalhamento de todos os rolos está na tabela 1). Os 
equipamentos foram colocados lado a lado, em um 
trecho experimental de 80 metros de comprimento 
por 12 de largura, composto por solo coesivo de 39% 
de silte, 26% de areia e 35% de argila, com espessura 
de 30 e 40 centímetros, e 13,2% de umidade.

A avaliação do desempenho dos rolos foi feita por 
meio dos critérios de performance de compactação, 
consumo de combustível e fechamento superficial 
em processo de compactação. Foi realizado o 
controle de compactação pelo método de Hilf, e os 
ensaios estiveram a cargo dos laboratoristas da Alpha 
Eng. Consultoria Ltda. O fechamento foi registrado 
fotograficamente, com a verificação do aspecto da 
passada e do acabamento superficial das patas na base 
da pista para cada equipamento.

Resultados I
Os ensaios de compactação apresentaram dados 

interessantes: 
 Espessura de 30 centímetros: o estudo demonstra 
que em condições normais de trabalho o desempenho 
do rolo compactador da Hamm teve grau de 
compactação superior a todos os concorrentes. No 
trecho com 30 centímetros de espessura, o rolo 
Hamm mostrou desempenho superior aos demais 
modelos com menor número de passadas (ver tabela 
2).
 Espessura de 40 centímetros: nesse trecho os 
equipamentos modelos A e B não foram testados, pois 
não trabalham nessas condições, não atendendo à 
demanda. Foram realizados ensaios de compactação 
para testar o número de passadas do rolo 3520 P (ver 
tabela 3).
 Consumo de combustível (dados obtidos durante 
a operação): o modelo A consumiu 11,8% e o modelo 
B, 9,1% a mais que o Hamm 3520 P (ver tabela 4).

Fechamento: pôde-se observar que, em relação ao 
modelo A e ao B, o Hamm 3520 P possui 15% e 7% a 
mais de número de patas, respectivamente. Assim, 
garante maior área de contato com o solo, 
potencializando a compactação.

Paraibuna
Já na Rodovia dos Tamoios (que liga São José dos 

Campos a Caraguatatuba, no litoral paulista), duas 
máquinas foram testadas: o rolo Hamm 3520 P e 
outro modelo, destacado como “C” (ver tabela 5). 
Com o mesmo objetivo, de comparar os rolos 
compactadores vibratórios, os equipamentos ficaram 
em paralelo na borda externa direita e no eixo da 
pista, e os critérios de avaliação foram a performance 
de compactação e o consumo de combustível.

O trecho, com 180 metros de comprimento por 12 
de largura e umidade de 16,1%, era composto por 
brita no subleito, com adição de água em 30 
centímetros de profundidade e adição de agentes 
ligantes (cimento).

Para o estudo foram retiradas duas amostras do 
trecho no qual os equipamentos foram analisados. O 
rolo Hamm executou 10 fechas – 20 passadas, e o 
modelo C, 12 fechas – 24 passadas. Os testes de 
campo foram realizados com verificação da 
densidade das amostras coletadas pelo método do 
frasco na areia. Os ensaios de compactação foram 
feitos pelos laboratoristas do Consórcio Encaso-S.A. 
Paulista.

O fechamento também contou com registro 
fotográfico, com foco no aspecto das duas passadas 
para verificar o acabamento superficial das patas na 
base da pista para cada equipamento.

Resultados II
 Compactação: o estudo demonstra que o rolo 
Hamm modelo 3520 P teve desempenho superior ao 
modelo concorrente, atingindo performance de 20% 
de compactação superior, além de economia de 4 
passadas em relação ao modelo C no mesmo trecho 
da pista (ver tabela 6).
 Consumo de combustível (dados obtidos durante 
a operação): o modelo C consome 21% a mais de 
diesel em relação ao Hamm 3520 P (ver tabela 7).

Tabela 1

Tabela 2

Tabela 3

Tabela 4

Tabela 5

Tabela 6

Tabela 7
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Opinião

O cenário econômico atual e as perspectivas 
para a economia brasileira

 Brasil   vive  provavelmente  a Omaior crise econômica de sua 
história. O PIB deve recuar mais de 
3% em 2016, após ter registrado 
queda de quase 4% no ano passado. 
Será a primeira vez, desde a década 
de 1930, que a economia brasileira 
apresenta retração por dois anos 
consecutivos. A renda per capita 
deve cair pelo terceiro ano seguido, 
assim como as vendas do varejo 
paulista, que recuaram 3% em 2014, 
6% em 2015 e continuarão em 
retração em 2016, segundo dados e 
projeções da FecomercioSP. A taxa 
de desemprego, com isso, já 
ultrapassou os 11%. No comércio de 
bens e serviços do Estado de São 
Paulo, mais de 260 mil postos de 
trabalho foram extintos em um ano, 
de acordo com levantamento da 
federação pautado nos dados do 
Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged).

A atual recessão, entretanto, tem características diferentes das 
convencionais, que se dão normalmente dentro dos ciclos 
econômicos, resultado de períodos de euforia e excesso de 
investimentos, por exemplo, ou reflexo de choques externos. A crise 
brasileira é, antes de tudo, uma crise de confiança. Uma evidência 
disso está no pessimismo de empresários e consumidores, apontado 
nos indicadores de confiança calculados pela FecomercioSP – que, 
ao longo de 2015 e 2016, atingiram os patamares mais baixos da 
história.

O hoje e
o amanhã

Por Vitor França*

Julho 2016
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É difícil determinar o início exato de uma crise, 
normalmente resultado da conjunção de uma série de 
fatores, mas o fato é que intervenções equivocadas 
do governo realizadas a partir de 2012 
desestruturaram setores-chave da economia, como o 
energético, enquanto subsídios para grupos 
específicos resultaram em concentração de mercado 
e ineficiência. Problemas estruturais, como o do 
crescimento dos gastos da Previdência Social, foram 
deixados de lado ao longo da última década, 
encobertos, de certa forma, por um cenário 
internacional favorável ao Brasil.

A conjuntura internacional, porém, mudou. Ações 
governamentais equivocadas geraram desconfiança 
nos investidores – os investimentos estão em queda 
desde o segundo semestre de 2013. Apesar do recuo 
das receitas decorrente do enfraquecimento da 
atividade econômica, o governo seguiu expandindo 
os gastos, o que resultou em déficit das contas 
públicas. Com os déficits, a dívida cresceu e, junto 
com ela, a desconfiança dos investidores. O País 
acabou perdendo o grau de investimento nas 
principais agências internacionais de classificação 
de risco.

Enquanto a crise se agravava, o governo não 
parecia convicto sobre o diagnóstico apresentado 
pelos principais empresários e economistas do 
Brasil, não trazia propostas nem demonstrava 
capacidade de articulação política para contornar o 
problema. Com isso, perdeu o apoio da população e 
do Congresso. 

Tudo indica que a má administração das contas 
públicas e a perda de apoio político e popular levem 
ao impedimento da presidente Dilma Rousseff. O 
processo foi devidamente avaliado pelo STF, e a 
admissibilidade do pedido foi aprovada pela Câmara 
e pelo Senado. O vice-presidente Michel Temer 
assumiu interinamente a Presidência por seis meses, 
enquanto o processo é julgado.

Retomada da confiança

O fundo do poço, porém, parece estar ficando para 
trás. O Índice de Confiança do Consumidor (ICC) da 
FecomercioSP subiu em junho pela primeira vez 
desde janeiro de 2013 na comparação entre o mês e o 
mesmo mês daquele ano, interrompendo, assim, 40 
meses consecutivos de queda nessa base de 
comparação. Após seis meses de relativa 
estabilidade em patamares próximos aos menores já 
registrados, o Índice de Confiança do Empresário do 
Comércio (Icec) também subiu em junho.

O crescimento dos indicadores parece simbolizar 
uma espécie de voto de confiança para a nova equipe 
econômica, o qual, porém, tem prazo de validade. 
Para que a confiança continue crescendo, é 
necessário que haja alguma entrega efetiva, como 
reformas estruturais, ajuste das contas públicas com 
corte de gastos – e não aumento de impostos –, 
aprovação do teto de despesas do setor público e 
privatizações. 

As medidas divulgadas até agora e a rapidez com 
que elas vêm sendo anunciadas parecem estar 
animando consumidores e empresários.  No entanto, 
se esse ímpeto inicial não se confirmar em mudanças 
efetivas, os agentes podem voltar a ficar 
desanimados, minando assim a esperada retomada 
do consumo e dos investimentos.

Caso a tendência de melhora das expectativas se 
consolide, porém, o ano deve terminar melhor do que 
começou para o comércio, com vendas superiores no 
Natal na comparação com a data em 2015. Ainda 
diante de muitas incertezas, o consumidor mantém-
se conservador, mas pouco a pouco tende a voltar às 

lojas, à medida que um cenário menos pessimista vai 
se desenhando. Aquele que hoje compra apenas o 
indispensável, ao retomar a confiança diante um 
cenário mais previsível, tende a retomar seus planos 
de consumo mais ambiciosos, como a troca do carro 
ou a reforma da casa. O empresário, por sua vez, 
tende a interromper os cortes de funcionários e 
retomar seus planos de investimento à medida que 
começa a acreditar na melhora das vendas. 

Espera-se que a partir do segundo semestre o 
cenário esteja mais claro e que medidas de 
racionalização do setor público e de retomada de 
investimentos reaqueçam definitivamente a 
economia após a maior crise econômica da história 
do País.

*Vitor França é assessor econômico da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 
de São Paulo (FecomercioSP)

-
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O locador de equipamentos deve não só conhecer 
todos os gastos relativos ao uso das máquinas, mas 
também incluir tais despesas no valor final do aluguel

ma das tarefas mais árduas para Uquem trabalha com a locação 
de equipamentos para a construção 
civil é definir o preço que será 
cobrado pelo uso das máquinas. A 
dificuldade reside principalmente 
em mensurar corretamente todos os 
custos relativos aos guindastes, 
escavadeiras ou quaisquer outros 
aparelhos a serem alugados. Afinal, a 
diferença entre tais despesas e o 
valor final oferecido ao mercado 
representa o lucro que o empresário 
vai extrair da negociação.

Os gastos do equipamento são 
compostos pela soma dos custos de 
propriedade (depreciação e juros), 
de manutenção e de operação (com-
bustível, operador, lubrificação, 
pneus, energia etc.). No caso de 
máquinas elétricas, o custo horário 
da energia responde pela totalidade 
desse valor, conforme o engenheiro 
Aldo Dórea Mattos propõe no livro 
Como Preparar Orçamentos de 
Obras, publicado pela Editora Pini.

De acordo com a obra, a depreciação, que representa parte 
importante dos custos de propriedade, é a perda de valor conforme o 
tempo e o uso do equipamento. Essa variável independe do estágio de 
conservação em que se encontra e corresponde à divisão do preço 
quase total da máquina no ato da compra pelo seu tempo de vida útil. 
O dividendo nunca é de 100% porque todos os aparelhos possuem 
um valor residual, que é definido pelo empresário com base no tempo 
de uso, nas condições físicas e em outras circunstâncias. “Essa taxa 
pode ser de 10%, por exemplo. Nesse caso, 90% do valor da máquina 
sofre depreciação ao longo dos anos”, explica o engenheiro, que 
também é consultor e autor do blog Engenharia de Custos. 

Agostinho Pascalicchio, do Mackenzie 
 “O empresário precisa analisar o ambiente financeiro para precificar o seu serviço” 

Tudo tem o
seu custo

Julho 2016
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A vida útil corresponde ao tempo necessário para 
obter retorno em cima do capital investido na compra 
do aparelho. Para fins de Imposto de Renda, a 
Receita Federal define que máquinas e 
equipamentos têm anos de vida útil, mas no cálculo 
da depreciação esse número varia. Por exemplo, uma 
betoneira possui cerca de cinco anos, a uma média de 
2 mil horas de vida útil por ano, enquanto um trator 
de esteiras tem de quatro a seis anos (dependendo do 
uso) com igual quantidade de horas “trabalhadas”, 
segundo o livro de Dórea Mattos. Para calcular essa 
variável na equação de custos, o empresário deve 
multiplicar o número de anos em que o equipamento 
está em operação pela quantidade de horas anuais de 
utilização.

O custo de propriedade também depende dos juros 
básicos da economia, assim como os que são 
praticados pelo mercado. Funciona da seguinte 
forma: se fosse aplicado em investimentos, o 
dinheiro gasto na aquisição do equipamento teria 
certo rendimento. Se esse valor não for incluído nos 
custos da locação, alugar a máquina pode acabar 
sendo uma operação menos lucrativa do que deixar o 
dinheiro parado no banco. “O empresário também 
precisa analisar o ambiente financeiro para precificar 
o seu serviço, caso contrário pode ter pouco valor 
agregado no aluguel”, afirma o professor de 
engenharia econômica do Mackenzie Agostinho 
Pascalicchio.

Operação e manutenção

Os custos de operação são relativos aos gastos 
necessários para que a máquina realize a sua 
atividade no canteiro de obras: pneus, combustível, 
energia, mão de obra, lubrificantes e afins. Para 
calcular as despesas com combustíveis, o empresário 
deve considerar não apenas o preço, mas também a 
potência do equipamento, o fator de eficiência – ou 
seja, a porcentagem de eficácia do motor em uso 
baixo, médio ou intenso – e o consumo por hora 
trabalhada. No caso da energia, a potência é expressa 
por quilowatts, que equivalem a 3/4 de 1 HP 
(horsepower, unidade referencial de medida).

“O locador precisa ter noção desse número. Por 
isso, recomendamos manter o controle por 
equipamento individualmente em vez de controlar 
por categoria”, diz Dórea Mattos. Ele aconselha que 
o empresário leia sempre os manuais, que fornecem 
os consumos médios dos motores, para determinar 
com precisão o consumo do combustível. A mesma 
coisa deve ser feita para definir os gastos com os 
lubrificantes, que têm uma particularidade 
importante: os óleos de transmissão, comando final e 
sistema hidráulico geram 50% mais custos que o de 
cárter. 

Despesas com graxas e filtros também podem ser 
incluídas nos custos de operação. Idem para os 
pneus, que estão presentes em motoniveladoras e 
outras máquinas. Para definir os gastos com eles, o 
empresário deve ter em mente que a troca é realizada 
em conjunto, ou seja, mudam-se todos de uma vez 
só. Uma equação possível para calcular esse custo, 
proposta por Dórea Mattos em seu livro, é formada 
pela multiplicação entre o custo de cada unidade e o 
número de rodas do equipamento, dividido pela vida 
útil do material. 

Os gastos com mão de obra também são 
importantes para o custo do equipamento e se 
dividem em duas categorias excludentes entre si: os 
contratos firmados com terceiros para a realização de 
trabalhos como transporte e operação da máquina ou 
os gastos com pessoal, na hipótese de que essas 
atividades sejam de responsabilidade da mão de obra 
da empresa. Neste último caso, todos os encargos 
sociais e trabalhistas dos funcionários envolvidos 
devem entrar na conta.

Já os custos com manutenção envolvem a limpeza, 
a regulagem, a troca rotineira de peças e outros 
serviços de reparo. Os gastos com oficina, como 
mecânicos e ferramentas, e o pagamento de seguros e 
impostos diversos (o IPVA, por exemplo) também 
compõem esse item, entre outras despesas. São 
calculados pela seguinte fórmula: o valor de 
aquisição é multiplicado por um coeficiente de 
depreciação, fornecido pelo fabricante do 
equipamento, dividido pela vida útil em anos vezes o 
número de horas de utilização em anos. 

Há ainda outros gastos do empresário que não 
entram em nenhuma das categorias mencionadas 
acima. “Às vezes, ele deve fazer despesas de 
marketing: almoçar com um possível locatário, 
participar de eventos e convenções, viajar para fazer 
negociações e assim por diante”, explica 
Pascalicchio. São custos importantes e devem ser 
incluídos na conta. 

Aldo Dórea Mattos, engenheiro e consultor 
 “Recomendamos manter o controle por equipamento

individualmente em vez de controlar por categoria”
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A empresa que adota as orientações das NRs 12 e 18 
garante a saúde e a segurança de seus funcionários, 
evita problemas com a legislação e ainda aumenta a 
sua lucratividade

 Brasil foi considerado na déca-Oda de 70 o país campeão 
mundial em acidentes de trabalho. 
Com a intenção de mudar esse 
quadro, o Ministério do Trabalho 
instituiu em 1978 as normas 
regulamentadoras (NRs), conjunto 
de regras que busca garantir que o 
trabalhador exerça a sua atividade 
em um ambiente seguro e saudável. 
Duas delas, em especial, estão 
intimamente ligadas à construção 
civil: a NR 12, “Segurança no Traba-
lho em Máquinas e Equipamentos”; 
e a NR 18, “Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção”.

Embora com nomes parecidos, as duas normas têm objetivos 
distintos. A NR 12 define quais são os requisitos que os 
equipamentos devem apresentar para oferecer maior proteção a 
quem trabalha com eles. “Um aparelho elétrico, por exemplo, 
necessita ter um dispositivo capaz de desligar totalmente a energia 
para ser acionado em caso de emergência. Máquinas que têm partes 
‘ ’moles , como polias e correias, precisam de um sistema de proteção 
que não permita a um leigo colocar a mão ali e sofrer ferimentos”, diz 
Miguel Angelo Menezes, professor do departamento de engenharia 
mecânica da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(Unesp).

Wilson de Mello Jr., da Sobratema
“O funcionário que é orientado cuida bem da máquina,

que não quebra e tem melhor performance”

Bom para todas
as partes
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A NR 18 diz respeito à obrigatoriedade de instituir, 
nas palavras da lei, “medidas de controle e sistemas 
preventivos de segurança nos processos, nas 
condições e no meio ambiente de trabalho na 
Indústria da Construção”. As regras abordam a 
configuração dos ambientes no canteiro de obras 
(banheiro, alojamento, vestiário…) e as 
especificações de andaimes, escadas e outras 
estruturas utilizadas pelos funcionários, além de 
normas sobre o armazenamento de materiais, a 
limpeza no local de trabalho e o treinamento da mão 
de obra, entre outros assuntos.

As normas regulamentadoras são fiscalizadas pelo 
Ministério do Trabalho, por meio das Delegacias 
Regionais do Trabalho, que fazem visitas a 
construções com o objetivo de verificar as condições 
oferecidas pelas empresas. O desrespeito à 
legislação é passível de punições que vão de multas 
pesadas – destinadas tanto para a construtora como 
para o locador das máquinas e equipamentos, que na 
maioria dos casos também é responsável pela 
contratação e pelo treinamento dos operadores – até 
interdições e embargos de edificações.

O INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) 
também pode estabelecer punições às companhias 
omissas com a segurança e a medicina do trabalho. 
“A Lei 8.213 (de 1991) permite que as empresas 
sejam responsabilizadas pelo órgão. Elas podem ser 
obrigadas a pagar um seguro proporcional ao seu 
lucro bruto”, diz Menezes. Por esses motivos, as 
organizações têm um engenheiro (ou técnico) de 
segurança no canteiro de obras para vigiar e orientar 
os empregados.

Vantagens claras, cenário obscuro

Ao longo de seus 38 anos de existência, as duas 
normas regulamentadoras já sofreram diversas 
alterações e adições de artigos para se adequar às 
realidades do mercado de trabalho. No caso da NR 
12, ainda não foi resolvida a polêmica decorrente das 
modificações feitas em dezembro de 2010, quando o 
número de regras aumentou de 40 para 340 com a 
justificativa de que as leis brasileiras devem se 
adaptar aos critérios da OIT (Organização Mundial 
do Trabalho).

“Essas mudanças chegam a interditar algumas 
obras, pois as máquinas utilizadas por muitas 
empresas nas edificações não cumprem os 
parâmetros que agora são exigidos”, explica Wilson 
de Mello Jr. ,  diretor de cert if icação e 
desenvolvimento humano da Associação Brasileira 
de Tecnologia para Construção e Mineração 
(Sobratema). Após reclamação dos empresários da 
construção civil, que consideram as novas medidas 
inatingíveis e prejudiciais ao setor, houve novas 
alterações em 2015. A discussão sobre a norma ainda 
está sendo travada no Congresso Nacional, e a 
situação é indefinida: existem projetos que 
defendem até a extinção da NR 12.

No entanto, independentemente da possibilidade 
de ter ou não problemas com a legislação, quem 
segue as determinações das normas regulamentado-
ras 12 e 18 sai em vantagem em relação à 
concorrência. De acordo com Mello Jr., as empresas 
que respeitam as normas de medicina e segurança, 
inclusive relativas ao treinamento da mão de obra, 
têm um ganho até 20% maior de produtividade, além 
de uma forte redução nos custos relacionados com a 
manutenção dos equipamentos.

“O funcionário que é orientado cuida bem da 
máquina, que não quebra e tem melhor 
performance”, diz ele. “Por outro lado, quando o 
operador está despreparado, não explora todo o 
potencial da máquina, o que causa problemas. Se tem 
que trabalhar com uma carregadeira, por exemplo, 
comete erros na hora de posicioná-la corretamente 
para abastecer o caminhão basculante, gastando 
mais combustível. Como resultado, o custo 
operacional se torna maior.”

O diretor da Sobratema garante que as corporações 
de maior porte estão conscientes sobre os benefícios 
de se aplicar os conceitos da NRs 12 e 18, decisão 
que se reflete no número reduzido de acidentes 
ocorridos em suas edificações. Enquanto isso, as 
pequenas e médias praticamente não seguem as 

Miguel Angelo Menezes, da Unesp 
 “A empresa deve fiscalizar a entrega
dos equipamentos e a efetividade dos
cursos que ministra aos empregados”



regras. E não são vistoriadas, pois a quantidade de 
fiscais do trabalho é muito pequena no Brasil. “Só as 
grandes obras são verificadas, e por amostragem”, 
reclama ele, que também critica a redação das 
normas regulamentadoras: por ser genérica demais, 
permite múltiplas interpretações tanto por parte da 
fiscalização quanto dos empresários.

Para o professor da Unesp, a falta de consciência 
do próprio trabalhador brasileiro com o seu bem-
estar no ambiente de trabalho é outro problema. 

“Tem gente que utiliza os preceitos que constam nas 
normas regulamentadoras para justificar 
malandragem, corpo mole, no sentido de fazer o seu 
trabalho”, revela. “Existem até casos de funcionários 
que entraram na Justiça contra as suas empresas 
dizendo que não tiveram o amparo necessário, 
mesmo tendo recebido todo o treinamento e os 
materiais de segurança exigidos. Por isso, a empresa 
deve fiscalizar a entrega dos equipamentos e a 
efetividade dos cursos que ministra aos 
empregados.”

Mão de Obra

Esses e outros motivos justificam o fato de que, 38 
anos após a sua implantação, e mesmo com todas as 
alterações já realizadas, a NR 12 e a NR 18 não foram 
capazes de reduzir de maneira significativa os 
acidentes de trabalho no Brasil. Segundo o último 
dado oficial do governo, houve mais de 711.111 
ocorrências no ano de 2013, com 2.797 mortes e 
14.837 aposentadorias por invalidez, o que garante 
ao país o quarto lugar no ranking mundial.

O setor de construção civil representou 8% desse 
número, registrando 61.889 acidentes de trabalho e 
451 mortes – mais de uma por dia. “Em 2013, o 
Brasil gastou mais de R$ 70 bilhões com os acidentes 
de trabalho. Dividindo-se as mais de 700 mil 
ocorrências por esse valor, o resultado é que cada 
incidente custou R$ 100 mil, incluindo os gastos com 
obras paradas, indenizações e quebra de máquinas e 
peças”, afirma Mello Jr. Ainda não há um estudo que 
atualize tais números para este ano, mas não é difícil 
pensar que a situação deve ser bem parecida.

-
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Solicitar mudanças em contratos previamente estabelecidos 
é uma medida normal e útil em várias situações. Para isso, 

porém, o empresário deve tomar certos cuidados

Não tenha medo
de renegociar

 crise econômica e política mo-Adificou fortemente o compor-
tamento das companhias brasileiras. 
Se a situação há seis anos (em 2010, 
o PIB cresceu 7,5%) era extrema-
mente favorável à expansão das 
atividades, o cenário agora é outro: a 
ordem do dia é cortar custos e frear 
investimentos. Para se adaptar a essa 
realidade, renegociar contratos 
torna-se muitas vezes uma atitude 
importante para que o caixa fique em 
ordem. Muitos empresários, porém, 
têm muitas dúvidas para fazer isso. 
Quando é preciso apelar para esse 
recurso? O que se deve priorizar? 
Como proceder durante a conversa 
com o fornecedor ou o gerente do 
banco?

A renegociação de um contrato é necessária toda vez que há a 
possibilidade de “acontecer o pior”, na visão do diretor da Faculdade 
de Administração da Fundação Armando Álvares Penteado (Faap), 
Silvio Passarelli. Por esse termo entende-se a incapacidade de 
cumprir o acordo, o que pode levar a rompimento de contratos, 
execução e até eventuais ações judiciais.

Silvio Passarelli, da Faap 
 “Uma boa ou até má renegociação

sempre é melhor do que
situações extremas” 
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“Uma boa ou até má renegociação sempre é melhor 
do que situações extremas”, garante o diretor. Ele 
afirma que o empresário não pode ter vergonha de 
apelar para esse expediente quantas vezes precisar. 
“Ele deve fazer isso logo que houver qualquer 
desconforto. Se um problema se repetir várias vezes 
sem nenhuma reação, a empresa terá a capacidade 
competitiva reduzida de forma irreversível.”

De acordo com Passarelli, a renegociação é uma 
boa saída mesmo em casos em que a companhia 
estiver com as finanças em dia. “Você pode ter 
contrato com um fornecedor de um sistema de 
tecnologia e precisar de mais recursos para melhorar 
a qualidade do serviço, por exemplo”, explica. “Ou 
talvez resolver um problema operacional: se a 
empresa que faz a manutenção dos equipamentos 
prometer reparos imediatos, mas acabar demorando 
vários dias, pode-se querer adicionar uma cláusula 
que determine multas a cada dia em que a máquina 
ficar parada.”

Os bancos são um alvo importante das 
renegociações, especialmente em um país com juros 
tão instáveis quanto o Brasil. São comuns pedidos 
para rearranjar prazos ou obter descontos caso as 
taxas subam e os pagamentos se tornem um fardo 
pesado, ou mesmo se elas diminuírem em relação ao 
período de início do contrato. Ao contrário do que 
muitos possam pensar, as instituições financeiras 
costumam ser mais abertas para esses acordos do que 
fornecedores ou outros parceiros comerciais, diz o 
diretor da Faap. “Elas têm grande flexibilidade. 
Sabem que os juros no Brasil são escorchantes e que 
as crises às vezes tiram a condição de pagamento das 
empresas.”

Cuidados necessários

Antes de iniciar uma renegociação de fato, o 
empreendedor deve entender exatamente o que 
precisa mudar no contrato para melhorar a sua 
situação. Ou seja, não dá para propor alterações em 
taxas, prazos e outras variáveis sem ter certeza de 
que as novas condições serão cumpridas e vão trazer 
um alívio real para as finanças. Para conseguir isso, o 
ideal é realizar uma análise profunda no fluxo de 
caixa, diz a analista do Sebrae-SP Larissa Keiko 
Miyazaki Moreira. 

“Essa é a melhor forma para analisar se existe a real 
necessidade de se estabelecer um novo acordo. Caso 
seja mesmo preciso, o empresário deve definir se as 
taxas estão atrativas caso o interlocutor seja um 
banco, e quantas parcelas caberão no seu bolso se for 
um fornecedor”, explica. De acordo com ela, o 
Sebrae, em qualquer Estado, oferece consultorias e 
cursos sobre análises do fluxo de caixa e também 
fornece dicas pontuais para o processo de 
renegociação.

Outra recomendação consiste em verificar as 
linhas de crédito mais favoráveis para cada tipo de 
renegociação. “O mercado tem boas soluções para 
capital de giro para equipamentos. O Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e o Desenvolve SP (agência de 
desenvolvimento do governo de São Paulo), por 
exemplo, oferecem programas com juros atrativos”, 
informa Larissa. “O problema é que muitas vezes o 
empresário não busca informações sobre essas linhas 
e o que é necessário para obtê-las”, completa.

Nessa etapa, uma relação próxima com o gerente 
do banco (ou melhor, dos bancos: recomenda-se ter 
contas em pelo menos uma instituição pública e 
outra privada) é fundamental. Por isso, contratar um 
seguro ou mesmo visitá-lo de vez em quando para 
tomar um café pode fazer a diferença na hora de obter 
taxas e condições melhores.

Seja qual for o interlocutor e o contexto, há uma 
exigência que é simples e complicada ao mesmo 
tempo: ser verdadeiro. “Como diz o ditado, a mulher 
de César tem que ser e parecer honesta. O argumento 
tem que ser real. Se a economia estiver bombando’, ‘
não dá para usar a crise como desculpa. A pior coisa é 
o outro lado achar que você está passando a perna 
nele”, afirma Passarelli. 

Ao contrário do que muitos
possam pensar, as instituições

financeiras costumam ser
mais abertas para

acordos do que fornecedores

Larissa Keiko Miyazaki Moreira, do Sebrae-SP 
 “Caso seja mesmo preciso, o empresário deve definir se as taxas

estão atrativas, caso o interlocutor seja um banco, e quantas
parcelas caberão no seu bolso, se for um fornecedor”
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Com a experiência de quem tem mais de três 
décadas trabalhando como consultor e especialista 
em renegociações, o diretor da Faap explica que 
prazos maiores e carências são mais aceitos na 
renegociação que descontos ou reduções de taxas, 
pois nestes últimos casos o interlocutor receberia 
menos dinheiro do que o esperado.

Prioridades

Se a empresa estiver passando por dificuldades, 
certos tipos de renegociação devem ser tratados 
como prioridades. A medida mais importante é 
providenciar dinheiro suficiente no caixa para pagar 
todas as despesas referentes à mão de obra: salários, 
benefícios e todos os tributos. “A companhia deve se 
manter em atividade. Se os funcionários fizerem 
greve ou pedirem demissão, haverá dificuldades 
para produzir, o que pode piorar a situação”, afirma 
Passarelli. Outra consequência é a possibilidade de 
enfrentar processos trabalhistas, que demoram e 
saem caro.

Em segundo lugar, é preciso estabelecer acordos 
com os fornecedores, pois a empresa não pode deixar 

de comprar matéria-prima nem de usufruir de todas 
as tarefas (segurança, infraestrutura, tecnologia…) 
necessárias para continuar em funcionamento. Não 
cumprir o combinado pode levar ao rompimento de 
um contrato e à consequente busca por um novo 
parceiro, certamente em condições menos 
vantajosas e com possibilidades de queda na 
qualidade do serviço.

Com a quitação das despesas já citadas, a 
companhia precisa acertar as pendências com o 
governo, ou seja, pagar alguns impostos que ficaram 
em aberto. “Ainda que as correções monetárias 
sejam cruéis, é possível obter um parcelamento do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços (ICMS) ou do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), por exemplo”, 
destaca Passarelli. Nesse momento, é preciso ter 
muito cuidado, pois nem todo tributo pode ficar em 
segundo plano: para tomar essa decisão sem causar 
problemas ainda maiores, os departamentos jurídico 
e contábil devem ser consultados e estar bem 
alinhados.

Especial
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